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A P R E S E N T A Ç Ã O 

No p~e~e~te ~ume~o duplo de PROPOSTA p~OQU~amo~ equilib~a~ a do­

~agem e~t~e o~ a~~u~to~ que podem i~te~e~~a~ ao~ age~te~ que a­

tuam em á~ea~ ~u~ai~, e o~ tema~ que podem ajuda~ ã ~e6lexão ~o­
b~e a~ atividade~ de eduQação popula~ ~a~ pe~i6e~ia~ da Qidade. 

Co~tudo, pa~a evita~ que i~Qo~~amo~ ~o ~i~QO de dividi~ uma me~­

ma ~ealidade em dua~ pa~te~ di~ti~ta~, quai~ ~ejam, um B~a~il ~u 

~al e um B~a~il u~ba~o, aQhamo~ QO~ve~ie~te ap~e~e~ta~ a~te~ um 

e~tudo que mo~t~a que o QO~texto hi~tõ~iQo tem muito a ve~ QOm o 

método pedagógiQo adotado, ~eja qual óo~ a á~ea 6Z~iQa o~de a e­

duQação popula~ ~e de~envolve. 

A equipe FASE de ReQifie leva~ta alguma~ que~toe~ a pa~ti~ da ~ua 

atuação ~o meio popula~ ~a~ pe~ióe~ia~ e fio~mula uma p~opo~ta de 

t~abalho. Ne~te me~mo e~óoque a equipe FASE de Fo~taleza QO~t~i­

bui ~o ap~o6u~dame~to de que~tõe~ ~elativa~ ã eduQação popula~ . 

Vua~ e~t~evi~ta~ ~ob~e p~oblema~ ~u~ai~ mo~t~am que o e~te~dime~ 
to da p~oblemátiQa QOmplexa do eampo ~ão é homog~~eo. E~~a QOm­

plexidade ~o~ óaz ~e~ti~ a ~eQe~~idade de ~ão toma~mo~ uma po~i­

ção ~impli~ta em ~o~~a análi~e, e ao me~mo tempo, ~o~ ob~iga a 

ap~o6u~da~ a po~ição que adotamo~. 

Ap~e~e~tamo~ uma expe~i~~Qia de p~odução de um 6ilme QOm a pa~t~ 

Qipação de mo~ado~e~ de um bai~~o. A de~Q~ição de~~a expe~i~nQia 

pode alime~ta~ out~a~ ~e~te Qampo. 

E~te ~ume~o t~az, também, o ~elato de uma expe~i~~Qia de um g~u­

po de mo~ado~e~ de bai~~o de uma Qidade-do~mitó~io. Mo~t~a QOmo 

e~~e g~upo ~e o~ga~izou e evide~Qia a pe~Qepção de~~e g~upo em 

~elação ã ~ua atividade. 
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Pode~z~mo~ te~m~n~~ e~t~ ~p~e~ent~ção do QOnteúdo de~te nume~o 

duplo d~ ~evi~t~, &e n~o ex~&t~&&e um~ p~eoQup~ção po~ p~~te do~ 

~e~pon~~ve~~ pel~ edição d~ ~ev~~t~ PROPOSTA, em ~el~ção ~o ~eu 

obj et~vo. 

Qu~ndo l~nç~mob o núme~o 1 d~ ~ev~~t~, e&Q~evemo~ que o ~eu QOn­

teúdo ~e~~~ "~ exp~e&&ão d~ p~ã.t~Q~, d~ expe~~ê.nQ~~ e d~ ~e6l e­

xão p~~tilh~d~~". Um ~no depoi& 6izemo~ um~ ~v~l~~ção, não ~pe­

n~~ em ~el~ção à penet~~ção d~ ~ev~bt~, m~~ ~ob~etudo do ~eu QOn 
teúdo. No que d~z ~e~pe~to ~o~ e~~o~ deteQt~do~, ~pont~mo~ o~ ~e 

gu~nte~: 

- pouQo ~Qe&&o ~o~ ~gente~ de b~~e po~ p~~te d~ equ~pe de ~ed~ção; 

- pouQ~ Qant~~bu~ção po~ p~~te do& ~gente~ de b~~e; 

- ~ não-~e~l~z~ção do objet~vo d~ ~ev~&t~ QOmo 6o~um de deb~te~; 
- ~ d~6~Qufd~de em Qont~~ QOm ~ QOf~bo~~ção de te~Qe~~o~; 

- l~ngu~gem de d~6ZQ~f entend~mento. 

P~oQu~~mo~ ~upe~~~ e&te& e~~o~ ~pont~do&. Ve &~to, QOn~egu~mo~ ~ 

QOf~bo~~ção de ~gente& de b~~e e me~mo de ~ntefeQtu~~~. Con~ egu~­

mo~, t~mbêm, melho~~~ o ~Qe~~o ~o~ ~gente~, m~~ não QOn~ egu~mo~ 

~e~l~z~~ que ~ ~ev~~t~ &e to~n~~~e um 6o~um de deb~te~, e ~~ ~e­

Qf~m~çõe~ em ~el~ção à l~pgu~gem não Qe~~~m. OQo~~eu t~mbêm que 
um~ Q~~t~ Q~~Quf~~ env~~d~ ~ todo& o~ que ~eQebi~m ~ ~ev~~t~ g~~ ­

tu~t~mente, qu~&e não teve ~epe~Qu~~ão. Fo~~m ~~~z~~~mo~ o~ ~~~~­

n~nte~ "g~~tu~to~" que ~e~ponde~~m, deQf~~~ndo que go~t~~~~m de 
QOnt~nu~~ ~ ~eQebe~ ~ ~ev~~t~. 

E~te d~do no& 6ez pen&~~ e Qomeç~mo& ~ e~peQuf~~ ~ob~e o "públ~­
QO" que e&tã.v~mob ~ting~ndo. 

Po~ knQ~Zvel que p~~eç~, não ~~bemo~ quem ê e~~e púbf~Qo. O 6I­
Qhã.~~o d~ ~ev~~t~ ~ndiQ~ ~pen~~ nome~ que pouQo ~evel~m ~ob~e o 
p~og~~m~ de eduQ~ção popul~~ ~ ~e~ de~envolv~do po~ e~te nome. 

Ao me~mo tempo, ~u~g~u um~ out~~ d~6~Qufd~de: ~ d~ pe~~od~Q~d~de. 
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A ~n6~a-e~t~utu~a da FASE, pa~eee-no~, nao eompo~ta um eonjunto 

de at~v~dade~ pa~a edita~ uma ~ev~~ta. Po~ e~ta ~azão e~tamo~ ~­

n~e~ando uma d~~eu~~ão ~ob~e a po~~~b~l~dade de eo-ed~ta~ a ~e­

v~~ta PROPOSTA eom uma ed~to~a que ~e ~e~pon~ab~l~ze pela ~mp~e~ 
~ao e d~~t~~bu~ção da ~ev~~ta. Po~ enquanto, não temo~ ee~teza 

~e a dee~~ão a ~e~ tomada eo~~e~ponde ã~ neee~~~dade~ do~ agen­
te~ de ba~e. Nada ~mpede que e~te~ ~e p~onune~em. 

Agua~damo~, então, ~ua~ ~uge~tõe~. 

Con~elho de Redação 

R~o de Jane~~o, dezemb~o de 1978 

• 
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RECONSTRUÇAO HISTORICA DA EDUCAÇ~O POPULAR NO BRASIL 

Vic..:ton Valla 

INTRODUÇAO 

A pes qu1sa h~st6rica deve ser entendida como uma tarefa que par­

te de c ertas preocupaçoes do presente, que, por sua vez, servem 

de gula para a seleçã·a de dados do passado. Nesse sentido, a pe~ 

quisa hist6rica é um trabalho essencialmente pragmático; tem 

fins funcionais. Trata-se de buscar no passado dados que nos a­

judam a interpretar o presente. E deve-se lembrar, por outro la 

do, que os dados h~st6ricos nunca falam por si mesmos; falam a­

través da "concepção do mundo" daquele que os colheu e interpr~ 

tau (1). 
• 

Uma vez posta nossa concepçao de hist6ria, passamos a especifi­

car nosso objeto de estudo: a educação popular. Embora possa s~r 

vista de vários prismas, entendemos, para os fins dessa pesquisa 

que a educação popular traduz-se essencialmente naquelas propos­

tas educativas que se relacionam com as camadas populares e que 

propõe a "possibilidade de produzir formas novas de prática cole 

tiva que representam a crítica ao nível da prática, das formas 

de integração controladora que o sistema" vigente propõe (2). 

Também compreendemos como essencial nessa definição a necessida­

de de uma participação das camadas populares como sujeitos não 

s6 da prática educativa, quanto do pr6prio processo de mudanças 

em que essa prática se insere. 

(1) CARR, E.H. - Que é Hist6ria? Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1976 . Vide Capltulos 1 e 2. 

(2) JANCS6, István - "Prática Educativa: Notas sobre problemas 
de bairro". Rio de Janeiro, PROPOSTA, 6, dezembro de 1977 
p. 34. 

- 7 -



O que ~ Educaç~o? "Os sistemas educacionais e os movimentos 
educativos em geral ~ embora influam sobre 
a sociedade a que servem ~ refletem basica ­

me nte as condições sociais~ econômicas e politicas dessa socieda 
d e . Por isso mesmo ~ as caracter{sticas dos diversos per{odos da 
história da educação de um pa{s acompanham seu movimento históri 
co ~ suas transformações econômicas e sociais ~ suas lutas pelo -
poder pol{tico". C31 

Nesse sentido, a educaç~o nao ~ anterior ao homem mas ~ uma cons 

trução dele . 

"Ela existe concretamente na sociedade~ faz parte de sua estrutu 
ra e de seus processos. É uma instituição social e ~ como progra 
ma formalizado~ é parte do aparato de que classes sociais ou -
grupos de controle do poder lançam mão para realizar alguns dos 
seus interesses e obj e ti vos sociais ". ( 4) 

Assim, a educação sempre se traduz como sendo uma 

" ... ação de grupos que~ no interior do processo social ~ t~m uma 
proposta de modificação das condições existentes ; seja no sen ­
tido do aperfeiçoamento da estrutura social vigente ~ seja no 
sentido da mudança do mesmo". ( 5) 

O Contexto h i stór i co Mas essa pesqulsa, a reconstrução hist6-

rica da educ ação popular no Brasil, tem 

tamb~m especificidade no tempo e no espaço. Abrange um perÍodo 

de aproximadamente 30 anos, ou seja de cerca de 1945 a 1977 . Tra 

ta - se do Brasil, país latino-americano, que, inserido no mundo 

capitalista , ocupa a poslção de sociedade perif~rica. Essa posi­

ção , inerente ao processo de colonização desde o s~culo XVI con ­

dic i ona o processo hist6rico do Brasil, fazendo com que, hoje em 

dia, dentro de uma sociedade de classes , as burgues i as nacional 

e internacionais não somente se apropr i em do excedente e conômi co 

das camadas populares brasileiras, mas imponham simultaneamente 

valores culturais a essas mesmas camadas (populares) que pouco se 

relacionam com suas necessidades reais. 

(3) PAIVA, Vanilda P. - Educação Popular e Edu c ação de Adulto s. 
Contribuição à hist6ria da educaçao brasileira. Sao Paulo. 
Loyola, 1973. (Temas Brasileiros, 2) p. 19 

(4) BRANDÃO, Carlos Ro~rigues - da Educação Fundamental a o Fun ­
damental na Educaçao. Proposta- Suplemento 1 , 1977. p. 6. 

(5) BEZERRA, Aida - "At ividade em educação popular". I N: Educa­
ção Popular. Boletim CEI : Suplemento n9 17 . Rio de Janelro, 
1977, p.36. 

- 8 -



~ essa prÓpria característica de sociedade capital ista periféri ­

ca, inclusive , que condiciona o principal processo econ~mico dos 

Últimos cinquenta anos do presente século - o da i ndustr i al iza­

ç~o bras i leira e suas cons equ~ncias nos setores urbano s e rurais. 

Francisco de Oliveira descreve esse processo da seguinte maneira: 

A Revoluç~o de 1930 marca o início de uma industrializa­

ç~o que transformou aos poucos a fisionomia do Brasil de 

país agrário-exportador para uma base urbana industrial. 

O governo brasileiro procurou i ncentivar atividades lig~ 

das ao mercado interno. Criou as leis trabalhistas, des­

tinadas a propiciar um novo modo de acumulaç~o para as 

empresas, pelo aumento da possibilidade do consumo das 

classes operárias. 

O Estado teve suas funções ampliadas e um novo papel de 

criar as bases para que a acumula.ç~o capi "talista ao ní­

vel das empresas pudesse se reproduzir . Assegurar repr~ 

duç~o das empresas capitalistas passa a ser o papel pri 

mordial das medidas governamentais a part i r de 1930. 

Nesse contexto a agricult-ura tem um papel import-ante: e 

la deve - se manter ativa, mas n~o ser es-t i mulada para se 

tornar o centro do sistema produt- ivo. No s etor destinado 

~ produç~o para consumo interno , a agr icultura deve su ­

prlr as necessidades das massas urbanas de forma a não e 

levar o custo de alimentaç~o principalmente, e sumaria­

mente, o c usto das matérias-primas, e n~o obs-taculizar 

portanto, o processo de acumulaç~o urbano - i ndustr i al. 

Esse impedimento para o crescimento do setor agrÍcola de 

consumo interno vai fazer com que o trabalhador rural re 

ceba baixo salário , n~o tenha recebido os benefÍcios das 

leis trabalhistas do INPS e veja na cidade uma imagem de 

uma vida melhor. 

Esse baixo nível de vida do trabalhador rural con-tribui 

para o crescimento i ndustrial de duas formas: 
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a) incentivando o êxodo rural que val reforçar o exérci­

to de reserva das cidades; 

b) na manutenç~o da produç~o alimentfcia no campo a pre­

ços baixo. 

O quadro descrito nada tem a ver com a oposiç~o formal 

de quaisquer setores: atrasado e moderno , assim como es­

tá longe de existir a difundida tese da inelasticidade 

da oferta agrícola, modelo construÍdo a partir da reali­

dade chilena e generalizado, para toda a América Latina, 

aplicado ao Brasil, repetido espec ialmente por Celso 

Furtado. A indÚstria como tal, nunca precisou do mercado 

rural como consumidor, ou melhor dizendo, nunca precisou 

de incrementos substantivos do mercado rural para viabi ­

lizar-se. A indÚstria no Brasil está voltada para os mer 

cactos urbanos e dessa forma os dois setores de nossa eco 

nomia: indÚstria e agricultura est~o se distanciando,da~ 

do possibilidade ~ interpretaç~o dualista dessa realida­

de. Porém por detrás dessa aparente dualidade existe uma 

integraç~o dialética (6). 

Esse processo descrito, por sua vez, já tem suas especificidades, 

n~o apenas porque ocorre no Brasil, mas porque a conjuntura inteE 

nacional exerce também uma influência preponderante. Entre os fa­

tores que condicionam o processo de industrializaç~o brasileira e 

que devem ser lembrados nessa pesquisa s~o: a crescente interven-
-çao dos Estados nas economias nacionais, no mundo inteiro ; a ex-

-pansao das empresas capitalistas multinacionais, principalmente 

as dos Estados Unidos, na América Lat ina ; a eclos~o da Segunda 

Guerra Mundial e seu desfecho na chamada "Guerra Fria"; as impli ­

cações ideolÓgicas da chamada "divis~o" do mundo de após -guerra 

em campos " capitalista" e "comunista" e a consequente d iscuss~o 

do desenvolvimento no Brasil; a preocupaç~o crescente da "educa­

ç~o das massas" nos Estados Unidos e na Europa Ocidental de após­

-guerra e suas implicações sobre as formas e movimentos de educa -
-çao popular no Brasil. 

( 6) OLIVEIRA, Francisco de - "A economia brasileira: crítica 
z~o dualista''. IN: Questionando a economia brasileira. 
Seleções CEBRAP I. S~o Paulo, Brasiliense, 1975 . 

- lO -
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Sabe-se de antem~o que foi a partir do desfecho da Segunda Guer­

ra Mundial (1945) que as atividades de educaç~o sofreram uma ni­

tida acele~ç~o no Brasil. E n~o foi por acaso, po is h~ uma rel~ 

ç~o estreita entre o rftmo e forma da industrializaçâo brasilei­

ra e: 

a) as repercuss~es no campo, quer no sentido do ~xodo ru 

ral, quer no sentido da capitalização do mesmo; 

b) o consequente crescimento dos setores urbanos e a pro 

moç~o de educação popular, seja por parte de grupos 

nacionais ou estrangeiros. Esses fatores se entrela­

çam, pois não h~ como separar a expansão do capitali~ 

mo monopolista no Brasil do ritmo e forma da industr i 

alização brasileira e da promoçâo da educação popular, 

seja internamente - por exemplo, nos discursos e camp~ 

nhas oficiais no perÍodo -; se ja externamente - por e-
• 

xemplo; a partir das propostas da UNESCO e da coopera-

ção t~cnica Brasil-Estados Unidos, principalmente atr~ 

ves da USAID . 

Ao final da Segunda Guerra Mundial, ao lado do aumento de oportu­

nidades educacionais - pela maior oferta de escolas p~blicas de 

ensino elementar dirigido ~s cr1anças e pela ampliaç~o e promoção 

em nivel nacional dos cursos supletivos para adolescentes e adul­

tos - foi sistematizada a formação profissional na zona urbana -

atrav~s da criação do SENAI e depois o SENAC (nos anos quarenta) 

- e iniciada as experi~ncias de extens~o rural e de desenvolvime~ 

to comunit~rio no campo (no início dos anos cinqUenta ) . 

As pr~ticas educativas , no periodo em estudo, freqUentemente par­

tindo do Estado e/ou das classes dirigentes, estão diretamente re 

lacionadas com a produção. Mas, em função da abertura polÍtica 

ap6s o Estado Novo, a organização das campanhas e movimentos naci~ 

nais de educação dirigidos aos adolescentes e adultos caracteriza-

ram-se por serem basicamente de alfabetização, tendo em vista o au­

mento do contingente de eleitores, dos quais a zona rural era ce­

leiro farto. Por outro lado, a percepção de que os grandes centros 

urbanos são, no fim, os palas das mudanças demogr~ficas, juntamen-
~ 

te com o aguçamento dos problemas de infra-es trutura nas areas pe-
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rif~ricas desses centros, permitem o surgimento de formas de edu­

cação popular, frequentemente desligadas da prática da "produção" 

e estruturadas em função de reivindicações em torno do "consumo " 

de serviços básicos: transporte, água, saneamento, habitação , se ­

gurança, sa~de e escolas (7). 

As consequ~ncias da industrialização brasileira , especifica por­

que geradas na periferia do capitalismo mundial , exige um esforço 

de atualização quanto à abordagem do que comumente se chama "elas 

ses sociais" e "camadas popul a res " . 

A educação popular que visa as atividades de produção na zona ru­

ral permite grupar com ma1s facilidade camadas populares do mesmo 

ramo e com os mesmos interesses , em termos de produção, enquanto 

as atividades da educação popular na periferia urbana tendem a a­

grupar camadas populares com interesses comuns à nfvel do consumo , 

mas frequentemente confli tantes em termos da " produção" e sua r -en­

da consequente. 

Em termos polfticos, o per!odo imediatamente anterior ~quele que 

está em estudo foi marcado alternativamente por forte central ismo 

do Estado (1930-1945), seguido de uma abertura "democráti ca " na 
-qual as classes dominantes se acomodaram para fazer face as novas 

exig~ncias do crescimento. econômico, inclusive cooptando com a 

classe operária , por mediação do pr6prio Estado (populismo, ent re 

1945-1964) e, depois de 1964 , novo centralismo, no q~al o Estado 

assume cada vez mais o controle da economia, limitando severamen­

te a participação polÍtica . 

A centralização a nível nacional das promoções de educação popular 

começou a partir de 1945. Mas todo o acima delineado ocas ionou as 

formas de educação popular que surgiram e suas repercussões. Houve 

mudanças substanciais na organização da educação popular, passando 

tamb~m ela de propostas locais descentralizadas a proposta s nacic ­

nais centralizadas (a partir de 1945 e principalmente em 196 1 - 1964) ; 

e novamente à intensa descentralização e movimentos locai s . ~ preci 

so ter presente, no entanto, que muitos movimentos foram estritamen 

(7) RIBE I RO, Joaquim Alcides T. - ''Teoria e Prática em Educação: mu 
dança, classe e refer~ncias sociais " e JANCSCi, István - "PrátT 
ca Educativa: Notas sobre Problemas de Bairro " . Rio de Janeiro: 
PROPOSTA n9 6, dezembro de 1977 . 
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te locai s, ou no m~ximo micro-regionais, mas de repercu s sao nac1o 

nal, como as Ligas Camponesas da zona da mata de Pernambuco e Pa­

raiba, e, a r1gor, o Movimento de Cultura Popular, da Prefeitura 

do Recife. E n~o e s quecer, que podem coexistir amplas e fortes co 

ordenações n a ciona is de movimentos ligados ao Estado (Mobral, por 

exemplo) e o ut ras promoções, inspiradas e/ou apoiadas em âmbito 

naciona l mas f o rtemente locais, pela sua prÓpria natureza e viabi 

lidade concret a . 

ASPECTOS METODOLÚGICOS 

Com respeito aos aspectos metodolÓgicos, h~ que lembrar que na me 

dida que novas formulações teóricas surgem sobre o processo econõ 

m1co brasilei r o , a an~lise histórica da educaç~o brasileira deve­

ria trazer nov os enfoques . f o caso da percepç~o de fato de que a 

agricultura brasileira vem ocupando uma posiç~o subordinada ao se 

tor urbano / industrial, e por mais de 25 anos. Ou seja, essa desce 

berta e a de que n~o h~ oposiç~o formal entre o campo e a cidade, 

entre o moderno, porque industrial , e o tradicional, porque rural, 

mas uma relaç~o dial ~tica, fazem com que a história da educaç~o 

popular no Brasil, principalmente no campo, tenha que ser "recons 

tru!da". Por exemplo, a educaç~o popular chamada "rural" ~um fe­

nõmeno em si mesmo, ou representa uma conseqüência do processo da 

acumulaç~o urbano/industrial? 

O que os autores dos documentos a serem analisados consideravam 

como causas das suas propostas de aç~o tem que ser questionado e 

certamente assumir~o feições ideolÓgicas em face da problem~tica 

"centro/periferia" e da relaç~o "c idade/campo ". 

A descentralizaçâo e a s caracteristicas locais das atividades de 

educaç~o popular hoje dev eriam nos levar a aproximar c om cautela 

as campanhas e propostas nacionais de educaç~o popular, po i s as 

exigências do nosso per!odo histórico s~o outras. 

Assim, dentro da discuss~o metodolÓgica da pesquisa, n~o h~ tam­

b~m, oposiç~o formal entre o tipo de educaç~o popular que ex i ste 

no interior de lutas populares locais,ou inseridas em movimentos 
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f) 

soc .1a1s maiores, e as grandes "propostas educativas" (de educação 

popular) de car~ter nacional. H~, tamb~m aqui, uma relação dial~­

tica , pois toda luta popular regional ou local, quando se desdo­

bra em formas de edu c ação popular, não somente remete ~ um movi­

mento social maior , mas remete tamb~m a uma proposta educativa 

ma1or de car~ter nacional, que, por sua vez, ~ decorrente de um 

movimento nacional maior, produto das conjunturas nacional e ln­

ternacional. 

Em fase da descentralização dos movimentos "sociais" de educação 

popular hoj.e, propõe-se que a pesquisa vise à an~lise e reconstru 

ção hist6rica de experi~ncias de educação popular regional ou lo­

cal, representativos da diversidade brasileira em termos de fato­

res geográficos, econômicos e sociais. Procurar-se-ão, para serem 

analisados historicamente, experi~ncias de educação popular nos 

setores urbanos, por exemplo, representativas dos movimentos sin­

dicais, quando se tratar da classe oper~ria. Outras experi~ncias 

urbanas poderão traduzir movimentos comunit~rios, surgidos em fu~ 

ção de problemas infra-estruturais. Quanto às populações rurais, 

há as experi~ncias de extensão rural, os sindicatos de pequenos~ 

gricultores e os movimentos de ligas camponesas. De qualquer manei 

ra, procurar-se-ao experi~ncias especÍficas representativas de mo­

vimentos sociais e de pr~postas educativas nacionais. 

Assim sugere-se, como ponto de partida, a seguinte delimitação da 

pesquisa: 

POPULAÇÃO URBANA 

POPULAÇÃO RURAL 

- classe operária (sind icatos) 

camadas populares (bairros perif~ricos, 

favelas, sa~de, infra-estrutura) 

- sindicalismo (ligas, sindicatos) 

- comunidades, c amadas populares (extensão 

rural, comunidades de base) 
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Com base nesse quadro, fez-se um levantamento geral das experiên­

cias mais conhecidas, dentre das quais foram relacionadas as que 

prioritariamente seriam objetos de pesquisa. Des s a relaç~o, eleg~ 

ram-se algumas experiências urbanas para 1n1c1ar a pesqu1sa . 

Uma ve z apresentados os fundamentos teóricos e metodolÓgicos, a 

delimitaç~o do un iverso da pesquisa e um alistamento prov i sório 

de casos a serem pesquisados , ainda cabe a decis~o sobre o que 

especificamente levantar quando se realiza concretamente a pesqu~ 

sa. 

Esse problema nos traz de volta à "finalidade" e ao "destino" da 

pesquisa. Se o resultado da pesquisa tem como finalidade e desti 

no, o de ser utilizado pelos agentes de base, entende-se que a re 

construç~o histórica deve ser guiado pelas preocupações desses 

mesmos agentes. No interior de cada "caso", pesquisado, ent~o, de 

vem ser levados em conta algumas questões que se colocam hoje nos 

trabalhos de base. Uma primeira seleç~o dessas questões se aprese~ 

ta da seguinte forma: 

- Qual a relaç~o entre agentes de base e lideranças de ba­

se? 

- Formaç~o de lideranças com trabalho de base? 

- Qual a relaç~o entre as propostas educativas e os movl-

mentos de resistência popular? 

- Qual ~ a relaçao entre as lutas especificas localizadas 

e o quadro mais geral das lutas no processo de mudança? 

- Qual ~ a contribuiç~o das propostas educativas para a 

organizaç~o popular? 

- Qual ~ a prioridade no trabalho de base tendo em vista 

os diversos setores e as diversas categorias sociais? 

- Como fazer a ligaç~o entre os trabalhos ligados a pro­

blemas de bairro (por exemplo, infra-estrutura) e da fá 

brica (por exemplo, produç~o) . 

Outro aspecto a ser procurado na recuperaç~o de cada e x periência 

de educaç~o popular pesquisada ~ o das concepções diferentes que 
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os agentes possuem para encarar as populações com que se lidam no 

decorrer de urna determinada experiência. 

~ possivel que se encontre dificuldades na localizaç~o de docurnen 

taç~o "popular", pois é raro que a classe dominada tem condições 

de registrar, em forma de escrita, sua história. O dornurnento his­

tórico é, por excelência, herança do poder, riqueza e ideologia 

da classe dominante. 

Há, no entanto, documentos deixados pelas várias agências de edu­

caç~o popular, tanto quanto fontes na forma de jornais, teses de 

pós-graduaç~o, relatórios governamentais e livros que poderiam su 

pr1r, em parte, a ausência de docurnentaç~o "popular". 

Nesse sentido, pretende-se conduzir a investigaç~o através do uso 

das duas formas de docurnentaç~o disponiveis. Cabe lembrar, no en­

tanto,que essas fontes geralmente representam a "vis~o do mundo", 

ou da classe dominante ou das camadas médias. Assim, será necessá 

rio lançar rn~o à técnica de entrevistas, principalmente de popul~ 

res, lembrando que todas essas formas dePesquisa deveriam ser v1 s 

tas à luz dos aspectos metodolÓgicos e das "questões" ligadas à 
base acima apresentados. 

CONCLUSÃO 

A fim de melhor visualizar o método proposto para a pesqu1sa em 

quest~o, sugere-se na folha seguinte um esquema gráfico. 
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J Teoria + ObaervaçÕea j 
I 

Instrum. de 

Anãliaa 

Dados, 

Patos 

PROPOSTAS ~ 

Analisadas 

em 

Momentos 

Conjunturais 

As propostas surgem dentro 

de Momentos Conjunturais-

~:=:-:h:i:s:t::Õ:r:i:c:o::s::p:r:Õ:p::r:i:o:s::.::::::~ 
~ As diversas propostas de 

uma mesma epoca estao in-

EDUCATIVAS ~------------- seridas no mesmo Quadro 

CRITfRIOS 

DE 

SELEÇÃO 

Analisadas 

segundo s/ 

relação ou 

contribui­

ção a Movi 

mentos So-

ciais. 

-

Geral da Conjuntura. 

Educação Explicita? Não n~ 

cessariamente. Mas aquela 

possivel de ser sistemati­

zada enquanto instrumento 

de• uma proposta de Grupo(s) 

Social(ais). 

- As que dizem mais respeito ao presente 

quer seja: 

• pelo tipo de atividade, que ainda hoje 

permanece ou se reproduz; 

• pela repercussão da proposta, que ain­

da hoje tem ressonância. 

- As mais significativas Conjunturalmente 

quer seja: 

• pela abrangência de Movimento Social 

no qual se integrou ou contribuiu; 

• pela Qualidade, com resposta ao momen­

to conjuntural, mesmo sem ter sido a­

b-rangente. 

- As que possuem maior material de pesqui 

sa acessível. 



TRABALHADORES - MUDANÇA SOCIAL - EDUCAÇAO POPULAR 

Equ~pe FASE-Rec~ ne 

1. Algumas constatações 

O processo de industrialização, nos moldes em que vem se dando no 

Nordeste, tem modificado consideravelmente - tanto no campo como 

na cidade - o quadro das relações de produção . 

O desenvolvimento industrial do Nordeste apresenta-se como "peri:_ 

férico" e "dependente": as indústrias aqui instaladas são, em sua 

grande maioria, sujeitas ou filiadas a indÚstrias do Sudeste-Sul. 

Esse processo - concretizado, entre outras coisas, na instalação 

de Centros Industriais (como o de Aratu, BA), Complexos Industri­

ais (como o de Suape, PE) e Polos de Desenvolvimento - sujeita-se 

diretamente à polÍtica econômica adotada pelo regime vigente, es­

timulante da produção - tanto agrÍcola quant o i ndustrial - para o 

consumo externo (exportação) e beneficiadora do grande capital ln 

dustrial, geralmente vinculado às multinacionais . 

Para que as coisas caminhassem e se firmassem nessa direção, o s~ 

tor rural nordestino precisou ser "integrado" em vista de c umprir 

duas funções básicas: primeiro, a de garantir o suprimento contí­

nuo de mão-de-obra nos setores privilegiados do sistema, a preços 

do mercado de trabalho vigente; segundo, a de garantir o forneci­

mento de matérias-primas e, sobretudo, de alimentos para o suprl-
... . 

mento do mercado interno a preços os ma1s baixos poss2ve1s. Eco-

mo é que essas duas funções têm sido garantidas? Através de todo 

um conjunto de medidas que se traduzem, prat .l pamente , em:preços 

sistematicamente desfavoráveis ao produtor; expropriação e concen 

tração da propriedade da terra; falta de acesso (para os pequenos) 

aos chamados "serviços de apoio" e "insumos modernos" (tecnologia, 

crédito e financiamento para sementes, adubos e maqu i naria, etc.) ; 

inexistência de meios pr6prios de organização , representação e de­

fesa dos interesses de camponeses e agricultores. 
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Nesse quadro, a "questão agrária" e a "questão urbana" se aprese~ 

tam como as duas faces de uma mesma moeda. De um lado, no campo, 

ocorre em escala cada vez maior a perda da terra como meio de pr~ 

dução e/ou de subsistência, provocando o aumento do contingente 

de assalariados sob a forma de bÓias -frias, de pequenos propriet~ 

rios que devem se assalariar temporariamente para cobrir suas ne­

cessidades de subsistência, de indivÍduos e familias que deixam o 

c ampo em direção da cidade. De outro lado, na cidade, a polÍtica 

de metropolização (criação das Regiões Metropolitanas de Recife, 

Salvador e Fortaleza) tem feito com que boa parte do contingente 

migratório (camponeses e agricultores expulsos do campo) permane­

ça na região, nas capitais do Nordeste e seus municÍpios periféri 

cos. Uma vez que o volume de empregos criados por esse processo 

de industrialização é bem menor que a demanda gerada pelo cresci­

mento da força de trabalho concentrada nas cidades, aumenta a ca­

da dia que passa o contingente dos subempregados. Na Região Metro 

politana do Recife, por exemplo, apenas 24,2% das pessoas empreg~ 

das estão no setor secundário (indústria de transformação e de 

construção civil), sendo que o contingente diretamente empregado 

na produção é de apenas 15% - enquanto que, no setor terciário 

(serviços), estão 68,5% das pessoas empregadas, e este é o setor 

que vem absorvendo a malor parcela do aumento da força de traba­

lho. E essa absorção se dá principalmente nos ramos "comércio de 

mercadorias" e "prestação de serviços", sobretudo vendedores am­

bulantes e empregados domésticos, ocupações de mão-de-obra sem e~ 

pecialização e de baixíssima renda. Desse quadro, uma boa amostra 

gem é dada pelos resultados de uma pesquisa realizada na linha do 

"auto-censo" entre mais de 500 famÍlias de trabalhadores do bair­

ro de Casa Amarela - a maior "área popular" da região. Os chefes 

de famÍlias distribuÍdos pelas diversas categorias ocupacionais, 

eram 34% biscateiros, ambulantes, serventes ou empregados domésti 

cos; 20% estavam empregados na produção, em indÚstrias de trans­

formação ou de construção civil; e os aposentados, benefic i ados e 

pensionistas (INPS ou FUNRURAL) eram 18,5%. 

Isso tudo significa, em termos de MUDANÇA NAS RELAÇÕES DE PRODU­

ÇÃO, que a polÍtica eçonômica adotada vem, de algum tempo para 
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-ca, implantando no Nordeste um processo de industrializaç~o qu e 

CRIA E ALIMENTA DIVERSAS FORMAS DE EXPLORAÇÃO DA MÃO-DE- OBRA, no 

campo c omo na cidade: é o tal "desenvolvimento desigual e combin~ 

do'' do capita lismo caboclo. Essas diversas formas de expl oraç~o 

de m~o-de-obra, que c aracterizam DIVERSAS CATEGORIAS DE TRABALHA 

DORES, certament e est~o articuladas e ntre si de forma a a limentar 

permanentemente o processo de concentraç~o da renda e de acumula ­

ç~o de capital nos setores privilegiados do sistema. 

2. Questões sobre trabalhadores e educação popular 

A possibilidade de uma atuaç~o a mais correta possivel a n fvel de 

"práticas educat i vas em meio popular", depende fundament alment e 

da compreens~o desse processo: de suas origens (história), da si­

tuaç~o atual e de suas tend~ncias. Nesse sentido, a quest~o de 

fundo que se coloca é a seguinte: como o tipo de industrializaç~o 

que vem se implantando no Nordeste, cr1a e alimenta a s d iversas 

formas de exp loraç~o da m~o-de-obra existentes - e as respectivas 

categorias de trabalhadores? Quais as caracteristicas d e ssas for ­

mas e categorias? Quais as ligações entre elas? Quai s as tend~n­

c ias (a c urto, médio e longo prazo) desse processo ? 

N~o se trata, absolutamente, de uma quest~o acad~mi ca, porque é 

a prÓpria prática educativa junto a grupos populares que v em colo 

cando essa quest~o. Partimos de uma leitura da real i d a de qu e Sl ­

tua o papel dos trabalhadores diretamente engajados na produç~o 

como fundamental enquanto força social capaz de provocar mudança 

social numa sociedade de classes como a que vivemos . Mas a ques ­

t~o que no s sas práticas colocam agora é sobre " o papel do resto " , 

quer dizer, o papel da massa de trabalhadores qu e está fora da in 

dÚstria - e, aqu i no Nordeste pelo menos, estes s~o maioria, sem 

dÚvida alguma. E ainda tem mais: mesmo entre o s operar1os , uma 

boa parte es t á hoje na fábrica, amanh~ desempregada fazendo bis ­

cates, d epo i s de amanh~ no comércio ambulante, depois de volta à 
fábric a e assim por diante. Fato análogo se dá no campo, com o p~ 

queno pro prie t ário se assalariando temporariament e, tendendo a se 

tornar comp l e t amente assalariado no campo ou subempregado na cida 

de. Quer dizer, ao que tudo indica, o que menos e x i ste , no campo 

ou na cid a de é "estabilidade". 
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A resposta à questão da ORGANIZAÇAO DA CLASSE TRABALHADORA , do 

processo de sua orga ização, dos espaços e instrumentos que le 

vem a formas organizativas realmente pr6prias e aut5nomas (es ­

sa~ a quest~o politica principal do momento) , essa resposta 

vem sendo ind1cada pelo crescimento e solidificação da Oposição 

Sindical (como o recente movimento grevista indica) - isto no 

Sudeste-Sul. Mas, ao que parece, mesmo lá a resposta passa n e ­

cessariamente pela atuação das Organizaç~es de Bairro e Movimen 

tos Populares em torno de custo de vid a , transportes , habitação 

(invasão- remoção/expulsão, loteamentos clandestinos) , etc .que 

tamb~m mobilizam, abrem espaços , conscientizam , articul am e or­

ganlzam. E aqui no Nordeste, em Salvador , em Fortaleza , no Reei 

fe? 

Situar corretamente a prática educativa junto a grupos popula­

res no me io urbano - sejam de operários, sejam de bairro - está 

exigindo portanto, entre outras coisas, estudos globais e loca i s 

(sempre a partir de e referidos às prát ica s , é claro) que consi ­

gam caracterizar e relacionar esses diversos '' segmentos da cla s ­

se trabalhadora''; que d~em conta de explicar como o trabalho de 

uns e de outros vem alimentando o processo de acumulação de capi 

tal ; que mostrem a natureza, o funcionamento e os efeitos (mudan 

ças provocadas e tend~ncias) dos diversos mecanismo s de interve n 

ção do Estado, como os incentivos fiscais do decreto 34/18 , os 

Planos e Programas de De senvolvimento tipo polonordeste , o PIS e 

o FGTS, etc.; que capt em a percepção que os trabalhadores t ~m 

dessa realidade, da sua situaç~o nela e das duas relaç~es com as 

demais categorias de trabalhadores - visto que o nosso '' traba­

lho educativo " se dá exatamente sobre essa percepção. 

Nesse momento, pessoas e grupos atuantes nos vários cantos do 

pa!s e nos mais variados contextos, envolvidos com ''trabalhos 

educativos em meio popular'', v~em convergir as quest~es que sua s 

práticas colocam. Eis algumas delas: 

- qual a significação/o papel /a i mportânc ia das divers a s 

categorias de trabalhadores em relaç~o ao operariado 

industrial, para o nosso processo de mudança social? 
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- em que pontos e de que mane1ra se ligam os mov i mentos 

populares ( c usto de vida, terrenos, etc.) com a orga­

nização operâria? 

- o quê e c omo vem impedindo ou vem facilitando, a nível 

das forças populares, a acumulação de experiência e a 

formação de uma "consciência de classe"? 

- o que os operários estão pensando sobre as organiza­

ções de bairro e os movimentos de custo de vida e de 

terrenos? 

- como eles vêem os "trabalhos de educação popular" d~ 
~ 

senvolvidos nesse meio? Que perspectivas veem nesse 

trabalho e que instrumentos sugerem para a ligação 

com o seu pr8prio movimento de organização? 

3. Ensaiando uma proposta 

No momento, estamos vendo como caminho para melhor situar n o s s a 

prática e adequá-la aos reais interesses das classes populares , 

a combinação de dois procedimentos: um estudo que proporc1one 

uma leitura a mais correta possível da realidade; e um c ontato 

direto com grupos e lideranças de trabalhadores atuantes na re­

gião. Estamos também proGurando colocar e discutir tudo isso c om 

quem está na mesma jogada, enfrentando o mesmo tipo de dificuld~ 

des (a nível de trabalhos de educação popular) e grilando-se com 

o mesmo tipo de questões. 

Através desse debate, da socialização de nossas exper1enc1as, 
~ 

e 

que, conforme acreditamos, poderemos avançar na compreensão das 

prÓprias questões levantadas e na possibilidade de respondê-la s 

através de uma prática mais consequente. Se estamos metidos n e s ­

sas coisas nós "educadores": técnicos em educação, téc n icos agrÍ­

colas, técnicos em saÚde, agentes pastorais, animador e s de gru­

pos, etc. - é porque acreditamos que temos um papel, que temos um 

lugar no processo . Papel transitório, subsidiário, ace ssório , ma s 

de forma alguma dispensável - ou será que não? De qualqu er mane i ­

ra, o desafio se dá é no interior mesmo da nossa prática no nível 
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dos mecanismos e instrumentos da nossa intervenção: desafio de a­

dequar sempre mais essa prática ás exigências que o movimento his­

tórico das forças populares vai colocando, no nosso tempo e no no~ 

so lugar, para quem quer estar solidário e a serviço desse movlmen 

to. 
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CONSIDERAÇOES A RESPEITO DE EDUCAÇ~O POPULAR 

Equipe FASE-Fo~taleza 

Introdução 

-O que levantaremos no presente artigo sao somente alguns aspectos 

importantes ligados à prática educativa e que poderão ajudar na 
-compreensao das tarefas a serem cumpridas pelos educadores compr~ 

metidos com a transformação da sociedade em que vivemos. E é por 

essa razão que desde já iremos apresentar uma série de questões 

que, embora insuficientemente aprofundadas, já poderão nortear os 

diversos trabalhos em curso. Essas observações são frutos de nos­

sa experiência em confronto com outras experiências em educação 

popular . Isso implica que o artigo não está acabado, e o que sur­

ge de imediato é a proposta de aprofundamento e debate das ques­

tões por ele apresentados. 

Também queremos salientar que, apesar de não negarmos a importân­

Cla do estudo e análise de todas as formas de educação, não ire­

mos levar em conta as experiências "educativas" voltadas para a 

manutenção e reprodução do sistema, isto é, as práticas aqui abo~ . -
dadas serão aquelas que, de uma forma ou de outra, se pretendem 

comprometidas com o povo. 

1. A Natureza Politica do Trabalho Educativo 

Discutir o caráter polÍtico da ação educat iva ou a natureza da Edu 

cação Popular é algo bastante complexo, trazendo no seu interior 

as raízes da elucidação de problemas relativos à natureza de nossa 

sociedade (tanto atual quanto uma que esteja por vir) - e nos reme 

te de imediato a que pensemos essa questão no bojo da luta de elas 

ses que se desenvolve em nível nacional e internacional, encarando 

de frente a crítica do Estado e nos levando a estudar as formas de 

sua superação através da luta e organização populares. 

- 24 -



O caráter polÍtico de qualquer trabalho educativo é por demais 

claro (acreditamos que quanto a isso n~o existe mu i ta d~vida), 

pois tanto a edu caç~o pode estar colocada a serviço da manuten­

ç~o e reproduç~o da dominaç~o, quanto pode estar contra essa me~ 

ma dominaç~o. Mas, numa forma ou noutra, ela sempre se exerce co 

mo força num processo politico. 

Nesse momento o que nos interessa é compreender o signif icado de 

um fenômeno novo que es t á ocorrendo em nível nacional: o cresci­

mento e ampliaç~o dos trabalhos de base através dos trabalho s de 

comunidades. 

O que realmente prec1sa ser anali sado é essa nova experiência , 

procurando observar n~o só o que existe realmente de novo, de li 

bertador e de significativo no processo de transformaç~o, como 

também o que se mantém como resÍduo dos mecanismos de dominaç~o 

e exploraç~o. O que precisamos perceber é a significação que es­

tá tomando essa prática de articulaç~o e organizaç~o das bases, 

observando o significado de uma prática democrática que se reali 

za pelas bases e descolada do Estado, aprofundando o nosso conhe 

cimento dessas formas de organizaç~o que se alastram tanto no 

campo como nas cidades. Isso posto, n~o significa dizer que n~o 

existam falhas e perigos como a fac i lidade de cooptaç~o do s gru­

pos pelas organizaçôes e institu i çôes comprometidas com a class e 

dominante; mas sim, que é necessário entendermos o significado e 

a import~ncia dessa prática na construç~o de uma democrac i a sub~ 

tantiva, onde a organizaç~o se dê pelas bases e através dela s se 

reinterprete o Estado . 

Contudo, essa quest~o n~o é t~o s imples, po1s se de um lado a 

prática coletiva está se ampliando e mo strando mecanismos impor­

tantes para a construç~o de uma nova sociedade, do outro lado se 

nota a necessidade de uma organ izaç~o mais ampla e de maior for ­

ça polÍtica para s er exercida a vontade popular. E é justamente 

no confronto de ssas duas questôes - a manutenç~o da democracia e 

iniciativa interna dos grupos e a necessidade de institucionali­

zaç~o da organizaç~o das class e s trabalhadoras para o confronto 

polÍtico das classes - que se coloca nossa tarefa. f nesse momen 

to que temo s como obrigaç~o o estudo e critica das prát icas ante 
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riores, em vista de um melhor posicionamento corno educadores e 

polÍticos que somos , 

2. A Relação Entre o Tecnico de Educação e as Bases 

Quando se pretende abordar a quest~o da Educaç~o Popular, de iní 

cio sentimos a necessidade de explicar o que entendemos por "edu 

caç~o", o que entendemos por "popular" e mais ainda, o que signi:_ 

fica essa combinaç~o entre o processo educativo e o seu caráter 

popular. No primeiro dos pontos n~o se encontram grandes motivos 

de divergência. Embora n~o signifique que haja consenso em torno 

da questão, é a educaç~o geralmente encarada como "o processo p~ 

lo qual a aprendizagem se desenvolve resultante do conjunto de ~ 

ções e de troca de experiências entre uma pessoa e outra pessoa, 

entre uma pessoa e um grupo, ou entre um grupo e outro grupo".I~ 

so dito desta forma é bastante sumário, mas suficiente para se­

gulrmos por enquanto o desenvolver do raciocínio. Agora, quando 

vamos definir o que seja "popular", a coisa já se complica um 

pouco e entram em pauta duas antigas questões: o popular se de­

finindo pelo caráter ideolÓgico da quest~o, isto é, pela compr~ 
-ensao e postura na busca do cumprimento do papel da classe expl~ 

rada; ou pela posiç~o que os indivÍduos ocupam no processo prod~ 

tivo (ou seja, pela posiç~o de "classe em si"). 

Querendo contribuir para a discuss~o metodolÓgica de educaç~o p~ 

pular, tentaremos caracterizar três tendências nos trabalhos edu 

cativos ora desenvolvidos. 

a) Uma primeira tendência concebe a consciência como um elemento 

importante numa classe social que desempenha um papel de tran~ 

forrnaç~o de uma sociedade. Para essa tendência, a Educaç~o P~ 

pular tem como objetivo despertar essa consciência no s grupos; 

populações aos quais se dirige diretamente o trabalho de educa 

ç~o, ou seja: a educaç~o é um mecanismo para viabilizar a cons 
. ~ . 

Clencla de classe. 

O processo de educaç~o se caracteriza, sobretudo, pela doutri­

naç~o, a partir de uma compreens~o teórica dos "agentes" do 

que sejam os interesses da classe e de como ela deve se organ~ 
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zar. Nesse caso, é do "agente" de educação que vai depender o 

rumo do processo, seus recuos e seus avanços. São desconheci­

das, na maioria das vezes, as formas pré-existentes de organi 

zação da população e seu nível de consciência real (que sempre 

aparece sob formas encobertas, confusas e mescladas de interes 

ses dominantes). 

Essa tendência considera a consciência de classe, enquanto re­

ferência teórica, como uma meta a que devem chegar os grupos 

e/ou populaç~es com seus passos determinados, através da impo­

sição de ação, sem considerar, no entanto, sua consciência 

real, seus interesses já sistematizados e compreendidos como 

interesses de classe, assim como seus interesses mais imedia­

tos de cada momento. Percebe-se pois que a direça~ do processo 

é assumida pelos "agentes" de educação, e é esse papel de lide 

rança e vanguarda que fundamenta o significado do conceito de 

"agente" dado ao técnico em educação popular. ~ ao técnico de 

educação que cabe o papel chave no processo de transformação. 

Tal compreensão caracteriza-se por uma defasagem (jamais supe­

rada} entre a teoria que orienta a prática do "agente" e a pr~ 

tica concreta desenvolvida pelas lideranças, grupos ou popula­

ç~es locais. 

Como decorrência de interferências educativas com essa orien­

tação, constatamos a dependência dos grupos/populaç~es para 

com os "agentes" no que se refere às aç~es a serem desenvolvi­

das; o truncamento das iniciativas das reais lideranças lo­

cals; a facilidade de desmobilização, causada pelo distancia­

mento para com as bases; bem como a vulnerabilidade do traba­

lho às investidas da repressão. 

b) Ao contrário da tendência descrita no item anterior, uma segu~ 

da corrente de pensamento tende a negar a importância da teo­

rla no processo educativo e, em contrapartida, supervaloriza 

tudo o que vem do povo: suas idéias, atitudes e aç~es. 

O principal critério para caracterizar o que vem a ser popular 

(ou "classes exploradas"), é então o ter ou não riquezas, lS-
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- ~ to e, ser pobre ou r1co. Dessa forma ve como importante trab~ 

lhar junto aos pobres por considerá-los como marginalizados 

do processo de acumulação de riquezas sem, no entanto, levar 

em conta o papel de cada categoria ou classe social no proces­

so produtivo . 

Como decorrência desta visão, existe a propensão de serem toma 

das como verdadeir as e representativas dos reais interes ses 

das classes exploradas todas as manifestações expressas por 

grupos ou pessoas isoladas, sem contudo, distinguir o que elas 

têm de realmente legÍtimo do que é reflexo dos valores domina~ 

tes na sociedade. Noutras palavras: essa tendência vê o povo 

como imune da infiltração e incorporação dos interesses que 

não sejam os próprios de sua classe, interesses e valores 

constantemente difundidos pelos meios de comunicação, escolas, 

igrejas, assim como por todos os mecanismos encontrados pelo 

Estado para garantir a dominação de uma classe sobre a outra. 

Essa visão de povo, romântica, purista e ingênua, acarreta uma 

necessidade de "protegê-lo" contra a investida de intelectuais , 

polÍticos, e demais elementos da pequena burguesia, por receiar 

a quebra da pureza do povo, e evitar a infiltração de comporta­

mentos intelectuais, populistas, oportunistas, etc. - sem no en 

tanto colaborar para a superação desta questão, por não desen­

volver uma prática educativa que possibilite uma posição crÍti­

ca e questionadora dessas populações frente às mais diversas in 

terferências. 

Assim, o trabalho educativo se traduz numa prática espontaneís ­

ta, chegando mesmo a desprezar outras experiências que poderiam 

auxiliar na reflexão da prát ica desenvolvida a nível local, a­

creditanto que "o povo encontrará seu caminho" a partir somente 

da reflexão de sua prÓpria s ituação de vida. Essa po stura aca­

ba, no fundo, assemelhando-se ao tipo de atitude que combate 

(chamada de "manipulação"), e costuma tratar o trabalho como 

"propriedade privada" dos educadores. 

- 28 -



c) Os dois po sicionamentos anteriores se apre s entam polar i zados 

e definem a s tend~ncias gerals em que mu i tos trabalho s in­

correm, embora com nuances d i versas, destacando-se de formas 

var iadas , d i feren t es aspectos numa ou noutra exper i~ncia. 

V~- se pois , qu e ambas as tend~ncias devem ser crit i cadas por 

n~o relacionarem c orretamente a teoria e a pr~tica, tendendo 

aos equívoco s do espontaneísmo ou do dogmatismo. Além disso, 

no n í vel da organizaç~o, elas levam a duas posiç5es opostas, 

mas i gualmente incorretas: 

19 ) A necessidade de pessoas "conscientes", pertencentes a 

out ro segmento social, para assumirem a direç~o do movi­

mento, apresentando propostas acabadas (mesmo que sejam 

fruto de formulaç5es t~o somente teóricas ), ocupando o 

lugar das lideranças locais; 

29 ) O crédito no avanço das classes exploradas a partir, t~o 

somente, das contradiç5es por el as sentidas, no nível e­

conômico ou espec Ífico, de f orma espontânea, de s prezando 

o val or da organizaç~o e do pape l das lideranças. 

3. Conclusão 

Ac reditamos que, no processo de educaç~o popu l ar, devemos ter 

claro qu e os verdadeiros agentes de mudança s~o as massas popu­

lares, os trabalhadores. S~o eles que dever~o se organ1zar e oc~ 

par o s eu papel de liderança na transformaç~o social. Portanto, 

nosso papel deve ser de nos colocarmo s a serv1ço dessa tarefa,c~ 

mo força auxiliar, que possibilite uma interaç~o entre a teor i a 

e a pr~t ic a desenvolv ida pelos grupos. Devemos pois: 

Apo iar as iniciativas coletivas procurando dist i ngu i r junto 

a os gr upos, as manifestaç5es de car~ter mais transformador num 

proces so mais geral; 

I nt e rc amb i ar nosso conhecimento teórico c om a pr~t ica de s envo! 

vida por grupos, lideranças, no sentido de ampliar sua vis~o 

de mund o e compreens~o do seu papel pol Í t i co no processo de mu 

dança; 
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Favorecer a articulação e organização dos grupos, obedecendo a 

mecanismos que possam ser por eles continuados e assumidos; 

. Apoiar e divulgar as lutas e as conquistas tanto especificas 

como gerais, econ5mi cas e polit i cas; 

Ajudar na documentação necessária para que seja escrita a his­

tória a partir das classes dominadas; 

Manter constante articulação com grupos, equipes e pessoas, 

que desenvolvem algum trabalho de educação popular, a fim de 

obtermos maior clareza quanto ao nosso papel, através da dis­

cussão sobre as quest5es que estão sendo colocadas pela práti 

ca, assim como procurar formas de capacitação conjunta no se~ 

tido de facilitar a compreensão politica do trabalho educati-

vo; 

. Estudar e pesquisar sobre a realidade histórica, - . economlca, 

social e politica da realidade, e a partir dela nos posicio­

narmos quanto à estratégia e táticas mais adequadas. 

4. Algumas Questões 

- Como e em que medida no~~o ~~abalho pode ~e~ inco~po~ado e ó~ 

ze~ avança~ o movimen~o popula~? 

- Como a comp~een~ão de~~e ~~abalho (in~~~umen~o) pode i~ ~e a­

cla~ando, pa~a que ele ~eja colocado ~ealmen~e a ~e~viço do 

povo? 

Que con~~ibuiçãe~ conc~e~a~ ~emo~ a p~opo~ den~~o da e~peci­

óicidade de cada g~upo? 

- Como o ~~abalho e~pecZóico de um g~upo pode~â con~~ibui~ com 

o~ demai~? 
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ENTREVISTAS COM ALBERTO PASSOS GUIMAR~ES E OT~V I O VELHO 

Con~elho de Red~ç~o 

Com a publicação dessas entrevistas com destacados estudiosos de 

problemas agrários no Brasil 3 . PROPOSTA pretende contribuir para o 

aprofundamento 3 por parte dos agentes de intervenção social em á­

reas rurais 3 de sua visão sobre o contexto social em que atuam. 

A contribuição dos entrevistados para o debate acerca do destino 

histórico do campesinato e 3 em geral 3 das classes sociais no cam 

po 3 é bastante conhecida. A obra de Alberto Passos Guimarães 3 "Qu~ 

tro Séculos de Latifandio 11 3 além de ter-se tornado um clássico so 

bre a questão agrária no Brasil 3 tem a marca do profundo compram~ 

timento de seu autor com a resolução do que ele chama de " o maior 

problema brasileiro 11 3 a saber3 a permanência do latifÚndio como 

obstáculo do desenvolvimento capitalista no pais . Por sua vez 3 0t~ 

via Guilherme Velho 3 professor do Departamento de Antropologia do 

Museu Nacional 3 autor do livro "Capitalismo Autoritário e Campesi 

nato"3 tem um pensamento marcado pela ênfase que dá a relação en­

tre o politico e o econômico 3 resultando da{ a identificação de 

diferentes vias de desenvolvimento capitalista3 entre as quais a 

via que predominaria no caso brasileiro 3 o "capitalismo autoritá 

rio". 

As entrevistas que se seguem rev elam a preocupaçao que ·orientou a 

formulação das perguntas 3 visando a retirar a questão do plano pu 

ramente teórico 3 sociolÓgico 3 e propiciar a abordagem das perspe~ 

tivas que se abrem para as massas rurais no plano pol{tico 3 suas 

formas de organização e suas experiências de luta. Assim3 o lei ­

tor de PROPOSTA poderá verificar que mesmo os aspectos abordados 

de forma mais abstrata são frequentemente retomados pelo ângulo de 

suas implicações politicas imediatas . Os depoimentos que ora publi 

camas não espelham visÕes cristalizadas dos process os de transfor-
-maçao em curso no campo brasileiro 3 mas ~ntes revelam a sensibili-

dade dos seus autores para o fat o de que as alternativas que all 

deverão se impor historicamente têm a própria luta como um dos el~ 

mentos do processo 3 conforme as prÓprias palavras de Otávio Velho o 
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ENTREVISTA COM ALBERTO PASSOS GUIMAR~ES 

" 

P: Como o Sr. vê atualmente, em termos de importância relativa, 

o campesinato e o proletariado agrÍcola brasileiro? O tão fa-
~ 

lado desenvolvimento do capitalismo no campo tem se dado as 

custas da dissolução da economia camponesa no Brasil? 

R: A tese do desaparecimento do Campesinato em geral com o de­

senvolvimento do capitalismo é uma tese defendida no Brasil 

por vários autores, inclusive por Maria Isaura Pereira de 

Queiroz. Mas temos que partir de um conceito de camponês. Se 

nós considerarmos que o campesinato é um conceito amplo, que 

inclui desde os pequenos produtores, os minifÚndios até uma 

parte da agricultura capitalista que é também camponesa, os 

chamados camponeses ricos, aí nós temos uma faixa realmente 

respeitável em números e produção. Quer dizer, até o Censo de 

70 as propriedades até lOOha que têm caracterÍsticas campone­

sas (eu acho que no Brasil até lOOha ainda nós descobrimos ca 

racterísticas camponesas, quer dizer uma alta participação dos 

membros da famÍlia na produção) têm uma participação maior na 

produção de vários gêneros, inc lusive gêneros de exportação. 

Com exclusão da cana-de-açúcar, onde há maior participação das 

propriedades latifundiárias, os principais produtos, principa_! 

mente aqueles gêneros de alimentação provinham de propriedades 

menores de lOOha. Então ao contrário de uma tendência ao desa-
~ ~ 

parecimento do campesinato no Brasil o que nos vemos e uma as-

cenção numérica e uma participação cada vez maior na produção, 

que em certos anos pode reduzir-se, mas que vem se mantendo 

ma1s ou menos alta, da economia camponesa. E acontece além dis 

so mais uma coisa: o que se pode chamar de caráter familiar da 

economia, da agricultura, vem se acentuando no Brasil. Os da­

dos censitários mostram que o número de membros da famÍlia na 

população economicamente ativa do campo, vai aumentando em nú­

mero relativo e em detr i mento do número de empregados assalaria 

dos. Então não só o número de propr i edades camponesas tem aumen 
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tado, qu~dizer o n~mero de minif~ndios passou de 7 00 mi l em 

1950 para 2 milh~es e tanto. O n~mero de unidades camponesas 

aumenta e o número de membros da famÍlia não remunerados au ­

menta em detrimento do n~mero de assalariados . Não há razão 

nenhuma para supor . que haja uma descamponeização mas ao con­

t rár i o d i sso a econom1a agrícola brasileira está se acampone~ 

zando, o que n~o exclui no polo oposto, a exist~ncia de gran­

de s p r opriedades rurais , algumas em nív e i s de produção alta­

ment e s ofi s t i cadas. São propriedades capitalistas no sent i do 

da utilização de insumos modernos mas não são propriedades c~ 

pitali stas no sentido da liberdade de venda da força de trab~ 

lho, da liberdade de locomoção e das liberdades em geral que 

deve ter um trabalhador seja ele do campo ou da cidade. A e s ­

te fenômeno de transformação dos latif~nd ios tradicionais em 

latifÚndios capitalistas, n6s temos chamado de modernização 

conservadora, quer dizer ~ uma aparente e superfic i al moder­

nização tecnolÓgi ca que não ~ seguida da preparação do homem 

para produz i r dentro destas novas condiç~es. Muita gente con­

funde as apar~ncias com a realidade, acha que há um desenvo l ­

v imento capitalista intenso no Brasil pelo fato de terem sur­

gido empresas agro -pecuárias dotadas de equipam e nt os agrÍc olas 

modern os e c om a adoção de insumos tamb~m modernos, ma s o fato 

~ que o homem n~o está se modernizando . Ainda há traço s bas tan 

te fortes pr~-capitalistas na feição do trabalhador rural. 

Eu acho que as transformaç~es cap ital i stas no campo seguem um 

determinado modelo que não ~ o modelo ideal . Ele corre s ponde ao 

modelo altament e concentrac i onista das propriedades, das rendas, 

que visa de certo modo a criar um mercado para o s insumos moder 

nos, que, diga-se de passagem são produzidos po r empre s a s mult i 

nac1ona1s, produtovas de tratares, de colhedeiras, de a u t o -mo­

trizes, de produtos quÍmicos, defensivos, etc . , toda e sta c ole­

tãnea de insumos modernos que são produz i do s por gran de s empre­

sas sofisticadas e multinac i onai s . Então cri a-se um mercado pa­

ra isto, atrav~s da transformação do lat i fÚn d i o t r adicio n a l em 

lat i fÚnd i o moderno. Estas transformaç~es que podem s er c ons i de­

radas capitalistas e de fato são , e são mais do que isso, são 
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transformações do que é tradi c i onal num capital i smo monopol i s­

ta, que toma por base grandes empresas multinacionais fornec e­

doras desses lnsumos, etc., processadoras dos produtos agríco­

las. Estas transformações capitalistas que ex i stem não inc luem 

o homem na sua forma fundamental . A essência do trabalho assa­

lariado capital i s t a é a plena l i berdade que tem o homem de ven 

der sua força de trabalho e poder c o nduzir-se c omo um homem li 

vre dentro da empresa a que ele serve, a quem ele vende sua for 

ça de trabalho . Mas não é o que acontece no Drasil. Então no 

Brasil, o homem, o trabalhador rural é um homem desnutrido, de­

sassistido, doente em geral, cujo nível de produção é muito bai 

xo . .. o nível de produtividade é muito baixo. Então aquilo que 

não se d~ ao homem, que se troca por uma técnica sofist i cada 

não basta. O resultado é que apesar de uma alta sof i stic ação 

tecnolÓgica em certas culturas, como a do tr i go, a da cana-de-a 

çúcar, de certo modo a do arroz, o rendimento destes pr odutos 

por ha é tão ba i xo quanto o da Europa h~ 100, 2 00 anos, quando 

prevalecia a tração animal como a principal força de tração . E~ 

tão se investe uma for t una, se super-equipam es t es lat i fÚndios 

mas não se obtém um rendimento correspondente . Porque? Porque 

não se investe no homem, não se d~ ao homem aquelas caracterís­

t i cas novas que têm que acompanhar as transformações tecnolÓgi­

cas. E pode-se até dizer que é dev i do a i sso, o baixo rendimen­

to das novas empresas rurais inclusive das mai s bem dotadas es 

tão ainda atrasadas de 100 a 200 anos em relação ao s padrÕes eu 

ropeus por exemplo. 

P: O Sr . considera que o monopÓlio da terra const itu i a i nda o e l xo 

da questão agr~ria ? 

R: Por esse quadro que eu t race i vê-se que e s sa é a pr i ncipal l n­

fluência . Enquanto o Sr. de terras c ompra t r atore s e colhede i ­

ras e instrumentos me c ânicos de alto nível t e cno lÓgico , ele co~ 

tinua a ser o senhor de terras de ant igamente, el e não mudou . E 

se ele mudou, se o propriet~ri.o disso mudou, se é uma terra que 

pertence a uma sociedade anôni ma, o senhor de t erras tra ns fere 

as suas condições pré-capitali stas, seus métodos, seus proces­

sos pré-c apitalistas para um capataz que vai executar a qu e l as 
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t arefas que ele delega da mesma mane1ra que h~ 300 a nos um se 

nhor de escravos executava ou com nuances muito leves " De fa­

to ~ 1sso que se v~. O resultado do capitalismo a parece na 

produtividade, no lucro . O lucro ~ em geral baixo , pcrque nin 

gu~m pode negar um fato que ~ hist6rico. A agri cultura deixou 

de ser no conjunto uma atividade econamica, de ixou de ser uma 

atividade auto-su stent~vel . N~o s6 no Brasil, como em qualquer 

parte do mundo a agricultura vive de subsÍdios. N~o h~ uma a ­

gricultura ho je que deixe de receber do Estado qualquer forma 

de subsÍdio. Essa ~ uma raz~o ou a principal raz~o da crise a ­

gr~ria . A agricultur a mudou a sua estrutura, ela hoje ex i ge ca 

pitais muito elevados para operar. Isso diminui a taxa de lu ­

cro, em virtude da oomposiç~o orgânica do capital. Nas emp~e­

sas mais capitalizadas a taxa de lucro ~ menor em virtude dos 

altos custos decorrentes dos insumos artific i a is qu e ela usa 

e do equipamento mecânico, combus t ível, etc. que ela tem que 

adquirir. Elas, al~m disso, al~m de terem elevados os seus cus 

tos elas n~o podem transferir estes custos par a o consumidor , 

porque numa sociedade dita industrial, prevalecem aquelas e ­

xig~ncias e os interesses da indÚstria . A indÚstria,pr imeiro , 

ao adquirir mat~rias-primas ela o faz pelos menore s preços po~ 

síveis, portanto ela pressiona a agricultura para baixar os 

seus preços. Por outro lado, a agricultura produtora de alimen 

tos ~ um fator importante na elevaç~o da taxa de lucros na in­

dÚstria, porque em paÍses principalmente como o nos so, menos 

desenvolvidos, a alimentaç~o representa 50%, 70% do s sal~rios , 

das despesas dos trabalhadores. Ent~o qualquer aument o nos pr~ 

ços dos g~neros alimentícios ir~ resultar numa pres sâo por al ­

ta de sal~rios. A indÚstria tem este duplo objet ivo : primeiro , 

reduzir os custos das mat~rias-primas o que ~ f acilitado pela 

organizaç~o monopolista do mercado de mat~rias-primas e segun ­

do, reduzir ao mínimo os custos, os preços do s g~neros de ali ­

mentaç~o para que eles n~o contribuam para a alta dos salá.rios. 

Por aí se v~ que h~ uma briga entre o Minist~rio da Agricultu ­

ra e da Fazenda. O Ministro da Agricultura querendo elevar os 

preços e o Ministro da Fazenda querendo impor preços menores . 

Sempre h~ essa discuss~o pelo menos no Brasil, que se processa 

- 35 -



anualmente através da Comissão de F i nanciamento da Produção, 

quando se d~ o contato entre os dois ministéri os. Um e x pres­

sando os interesses da indÚstria e outro expressando os i n t e 

resses da agricultura. 

P: A seu ver, posse i ros e pequenos propriet~rio s c oloc am-se fa­

ce a essa questão, da mesma forma que os t rabalhador es das 

grandes exploraç~es, do tipo morador e s e c o lono s ? 

R: Eu uso um nome gen~rico que abrange po s seiro, p e que n o propr1e 

t~rio, que eu chamo explorante. O Censo usa, por exernplo," re~ 

poss~vel pela exploração". Aqui realmente é p r e c iso d i stin­

guir duas categorias que existem no campo: c arnpesina t o que a­

brange todos os que exploram a terra, seja a título de p o s s e i 

ro, ocupante ou propriet~rio, ou de arrendat ~rio t ambém. Con s 

tituern as propriedades de mínima d i mensão , qu e eu cons idero 

corno limite arbitr~rio - lOOha. De outro l a do, es tão os t r a ba 

lhadores assalariados que constituem urna outra categoria com 

interesses diferentes. O carnpesinato t em i nter e s se s s eme l han ­

tes ao da pequena burguesia ou da burgues i a rur al e os traba­

lhadores estão num outro polo , porque são assa l ariad os d e carn 

poneses pequenos e camponeses grandes. Es t a s s ã o dua s catego ­

rias que podem estar juntas por determi nadas aspiraç~ e s mas 

podem se separar desde que seus interesses entrem e m c o n f lito . 

Corno patr~es e empregados eles não podem e nten der- se da me s ma 

maneira que patr~es e empregados em qualquer a tividade c apita ­

lista. Agora, corno camponeses eles têm intere s se s comuns por­

que visam por exemplo, a pagar menos i mpostos , a obter melho ­

res preços para seus produtos, a baixar os custos dos arrenda­

mentos, inclusive ambos sofrem d o me s mo mod o as elevadas taxas 

de valorização das terras, que no Brasi l tem sido muito altas 

nos Últimos anos. H~ dados que mostram qu e até 1976 hav i a urna 

valorização em termos reais de cerca de 30% ao ano , o qu e 

um absurdo. Isso ali~s est~ acontecendo e m todo o mu ndo . 

-e 

P: Aceitando a premi ssa de que a questão da democracia correspon­

da a um a nseio do carnpes i nato, gostarÍamo s de s a ber corno o Sr. 

vê as perspectivas dessa luta camponesa, urna v e z que os campo ­

neses par ecem estar cont i dos numa pos i ção purament e defensiva , 

pela cons ervação da posse da terra contra a e x ploração ? Quais 

são os seus aliados nessa lut a? 
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R: Não se pode de modo nenhum desconhecer a i mportância que tem 

a luta democr~tica para ~ melhoria dos padr~es de vida no cam 

po, seja dos camponeses, seja dos assalariados rura1s. Esse ~ 

um dos aspectos em que camponeses e assalariados rurais estão 

juntos . Eles dependem de condiç~es democr~ticas para reivindi:_ 

car as melhorias a que aspiram. Isso do ponto de vista t~cni­

co, profissional, do ponto de vista operacional. E tamb~m do 

ponto de vista politico. Não ~ por acaso que n6s não temos, 

nunca tivemos no Brasil um partido campon~s. A pr6pria exls­

t~ncia do campesinato ~ ainda reconhecida por poucos, muitos 

at~ ignoram. Um dos aspectos fundamentais da luta democr~tica 

dos camponeses est~ na democratização da propriedade rural, 

que no Brasil ~ altamente centralizada, concentrada, e porta~ 

to aristocratizada. Nesse sentido a Reforma Agr~ria ~ um cami 

nho para a democratização da propriedade, para democratização 

da renda, melhor distribuição da renda no campo e para dar os 

fundamentos do regime democr~tico. Não se 1gnora que em nos­

sa hist6ria n6s temos vivido mais tempos de arbÍtrio do que 

tempos democr~ticos. Isso tem as suas raizes princ i palmente 

no campo. Todos os movimentos contra-revolucion~rios v1sam 

principalmente extinguir, eliminar os movimentos camponeses 

ou de assalariados agricolas. Depois de 1964, sabe-se que os 

primeiros a serem atingidos foram os oper~rios rura1s, os cam 

poneses atrav~s das Ligas Camponesas, que eram tidas como ver 

dadeiros dem5nios, inimigos da humanidade. Eram pobres homens 

que apenas lutavam por condiç~es melhores que eles nunca tive 

ram na hist6ria brasileira. 

Sobre as perspectivas dessa luta, pela democrac ia rural, pela 

democracia no campo, eu veJO como caminho indispens~vel a Re­

forma Agr~ria. Isso não interessa apenas aos trabalhadores ru 

rais e 'aos camponeses. Interessa, tamb~m, fundamentalmente 

aos trabalhadores urbanos, porque não havendo condiç~es no 

campo para uma vida melhor desses trabalhadores, as migraç6es 

para as cidades tendem a aumentar, a avolumar- se neste pr6xi­

mo futuro. N6s temos uma super-população relativa , no Brasil, 

enorme. E essa população não está sendo absorvida pelo desen­

volvimento urbano-industrial. Os dados estatíst icos mostram 
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que uma parte considerável das migrações do campo para as cl­

dades se desloca para o que se chama de setor terciário: co­

m~rcio, serviços e ativi dades menores. As at i vidades indus­

triais mesmo quando o Brasil alcançava taxas bastant e altas de 

desenvolvimento , . de crescimento do produto nacional bruto - 10, 

11% como alcançou em _certos ano s , mesmo durante esta fase o 

crescimento das ind~strias n~o dava para absorver as migrações 

rurais. Ent~o, crlam-se nessas ocasiões o que no século XIX 
-chamavam-se as classes peri gosas, que sao um segmento da supeE. 

população relativa, que é formada pela parte mais pobre, ma1s 

desesperada, dos mend i gos, pelos desempregados e tamb~m pelo 

que se costuma chamar população marginalizada. Esse conjunto, 

que no s~culo XIX se chamava classes perigosas está aumentando 

no Brasil. E as consequências disso nós vemos pelo aumento das 

taxas de criminalidade urbana e pela incapacidade que a socie­

dade e as autori dades têm, mostram ter, confessam ter de não 

poder modificar a situação. Como todos nós sabemos o crime pr~ 

ticamente se transferiu do campo para as cidades, os efeitos 

da mis~ria rural explo diam no campo antigamente, através de for 

mas de luta como o cangaço, os fanát ico s etc .. . Hoje não se vê 

ma1s 1sso . U~ outro aspecto das consequênc i as da superpopulação 

relativa é a criação do ex~rcito de reserva d o trabalho. Eu a­

cho que no Brasil nós ~ever!amos conceituar melhor como ex~rc i­

to de reserva do trabalho do que de ex~rcito de reserva indus­

trial. Porque na realidade ~ um conceito ma is amplo. Está se .. 
formando um . mercado que reune os excedentes que se transformam 

em reserva da ind~stria e tamb~m os excedentes que se transfor ­

mam em reserva de outras atividades, at ividades urbanas ou ati­

vidades rurais. O trabalhador volante, por exemplo, ~ um traba­

lhador nômade e que pode ser incluÍdo como reserva do trabalho 

rural, não industrial. Então, esse conceito de ex~rcito de reseE. .. 
va tende a abranger um ma1or numero e mais amplas categorias do 

que o ex~rcito industrial . O que se está formando, num país como 

o nosso, ainda não desenvolvido ou completamente desenvolvido, ~ 

este tipo de excedente, de exército de reserva . A medida em que 

aumenta o ex~rcito de resérva do trabalho, pioram as condições 

dos trabalhadores urbanos, porque este ex~rcito de trabalho como 

cresce al~m dos n .Íveis que podemos chamar de normais, ele produz 
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um efeito depressivo nos níveis salariais . Então , os trabalha­

dores u r bano s são prejudicados por esse desequil Í brio d e mo gr á­

f ico que se· expressa atrav~s da superpopulação relativa , dos 

excedent es de população no campo. Na medida em que es s es exce­

dentes s e d i r i gem para os centrc:B urbanos ou proximi dade s dos 

centros urbanos, eles influenciam no sentido de depr i mirem o s 

níve i s s alariais. f do interesse de todos os t rabalhadore s u r ­

banos de se i rmanarem com os trabalhadores rura i s, os c ampon e­

ses inclusive, para obterem melhores condições de vida no cam­

po, por que só assim se poderiam reduzir os afluxo s de trabalha 

dores em número acima das possibilidades de absorção das a tivi:_ 

dades urbanas e industriais~ Isso leva os trabalhador es urbano s 

a se organizarem não só para obter melhores condi ç õ es de v i da 

como tamb~m para ajudarem os trabalhadores do campo a re s olve­

rem os seus prÓprios problemas. Essa ~ a razão porque os traba­

lhadore s urbanos se empenham, tamb~m, por uma solução do t i po 

de uma Reforma Agrária que compreender~ necessar i amen te a d i v i ­

são da terra, a distribuição melhor dos meios de produção ,a d i~ 

tri buição melhor da renda e a elevação dos níve is de v i da das 

c ond i ções sub-humanas atualmente existentes para pelo men o s c on 

dições que se aproximem daquelas condições humanas. A f o rma como 

se dará a participação dos assalariados agrÍc olas e tamb~m dos 

camponeses nas lutas das massas rurais depende dentro das condi­

ções atuais, que nós estamos vivendo no Brasil, d o máx i mo que e­

les recebam de ajuda de todos os que vivem nos c entr os urbanos. 

Acho que se torna bastante claro que a emancipação dos trabalha­

dores rurais depende muito deles e do campes i nato pobre inclusi­

ve tamb~m depende muito dele, mas não há porque deixar d e reco­

nhecer que eles estão com condições de a tra s o t ais que n&o pod e m 

d i spensar ajuda de todas as populações u r banas ou pelo menos as 

populações mais esclarecidas da cidade . Quando houve a abolição 

da escravatura mui to se deveu à partic i pação dos prÓprios escra­

vos que começaram a fugir, a debandar, a se i nsur g ir contra a 

barbar i dade do t ratamento que ele s receb i am ma s para 1sso eles 

f oram de s pertado s por uma intensa campanha da parte mais progre~ 

sista da po pulação na luta abol i c i onista . 
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P: Com o desaparecimento das Ligas Camponesas, os sindicatos de 

trabalhadores rurais se tornaram a forma de organização prin­

cipal, senão exclusiva das massas rurais. Qual seria, a seu 

ver, o balanço da atuação dos sindicatos de trabalhadores ru­

rais nos ~ltimos anos? E como se d~ a participação dos assal~ 

riados agricolas nas lutas das massas rurais . hoje no Brasil? 

R: Eu acho que os sindicatos de traba l hadores t~m um papel deci­

sivo nesta luta e podem ser os herdeiros das Ligas Camponesas 

naturalmente depurados dos v~rios erros que foram cometidos. 

Mas eu acho que é ainda um outro tipo de organização que se 

faz necess~r ia no campo. Os sindicatos dos trabalhadores ru­

rais apesar de incluirem camponeses pobres, que são também par 

cialmente assalariados, eles excluem outras camadas de campon~ 

ses, então deveria haver uma associação entre os interesses 

dos assalariados e os interesses dos camponeses pobres e mé­

dios. Se nós analisarmos as diferentes camadas da população 

camponesa nós vemos que os assalariados rura1s e os camponeses 

pobres t~m interesses quase iguais, com apenas uma diferença 

que mesmo os camponeses pobres podem eventualmente se transfor 

mar em patr~es em determinadas épocas do ano. Nas épocas de c~ 

lheita, por exemplo, as vezes o b~mpones pobre precisa do tra­

balho assalariado pard proceder a sua colheita, e outros t raba 

lhos desse tipo. Mas em geral, os camponeses pobres e os assa­

lariados rurais t~m interesses muito próximos . Mas além disso 

o apoio dos camponeses médios é fundamental. Não pode ser des­

prezado . NÓs devemos formar no campo uma frente tão ampla con­

tra o sistema latifundi~rio, quanto pode serv1r para as c i da­

des. Os inimigos dos camponeses e dos assalar i ados, os princi­

pals i nimigos deles, são um grupo muito reduzido, uma elite de 

grandes latifundi~rios que na real i dade conduzem a po lit ica ru 

ral no Brasil. Mas são poucos esses chamados lideres das c las­

ses produtoras, é um grupo minimo ao qual agora vem se juntar 

as multinacionais que recebem de presente verdade i ras mamata­

rias como o projeto Jari, Vale Cristalino da Wolkswagen e v~­

rlas outras multinacionais que estão recebendo de pre s ent e uma 

parte consider~vel do Brasil. 
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De modo que eles são em número reduz i do mas -sao muito f ortes, 

e a organização rural por uma Reforma Agr~ria, por melhores 

condiç5es de vida, pe l a melhor distribuição da renda, pela 

distribuição melhor d o s meios de produção, deve ser sustent~ 

da, apo i ada por uma Frente Ampla, que não só deve abranger 

os camponeses pobres , os assalariado s rurais, mas também os 

camponeses médios e alguns também camponeses mais abastados. 

O sind i cato desde que ele tenha intere s se especifico ele se 

coloc a via de regra e em geral como um reivindicador de melho 

res condiç5es de trabalho e sal~rio. São empregados rurais 

que reivindicam contra os patr5es rurais. Mas muitos desses 

patr5es rurais têm interesses comuns em outros aspectos com 

os assalariados . Eles não combinam bem em relação ao pagamen­

to de sal~rios , nas disputas salariais, mas se unem por muitas 

outras reivindicaç5es. Mas o sindicato é por definição anti-p~ 

trão, ao passo que quem defende os interesses dos camponeses 

médios e pobres ... h~ associaç5es que incluem estas categorias 

cre1o que, porque se nós falarmos de associaç5es rura is apesar 

delas abrangerem uma parte do campesinato médio e alto, elas 

são dirigidas pelos grandes, pelo s patr5es, grandes agriculto ­

res. Creio que no campo a i nda est~ faltando uma forma de coor­

denar os interesses a aspiraç5es dessas camadas: os camponeses 

pobres e médios , principalmente os camponeses médios . 

Quando se trata de camponês pobre, o problema não é realmente 

grave porque os campones e s pobre s admitem eventualmente assala 

riados , assim como se assalar i am. Em relação a os camponeses 

médios que j~ tem um número razo~vel de assalar i ados, pelo me­

nos não são excepcionalment e patr5es, a pres ença deles no mes­

mo sindicato pode criar pro blema, porque as reivindicaç5es são 

d i ferentes. Em todo o caso como h~ mais facilidade em se criar 

sindicatos rurais do que outras organizaç5~s, talvez fosse o 

caso de reativar ou ativar as a ssociaç5es rurais que ex i stem. 

E com a participação dos c amponeses médios em maior número, 

talvez a ! s e pudesse trans formar essas ass oc i aç5es em 

reiv i nd i cativos das as p iraç5es deles. 
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P: Como o Sr. ve, do ponto de vista das lutas atuais e futuras 

do campesinato a atuação da Igreja, CPT e agentes pastorais? 

R: Sobre a atuação da Igreja, principalmente da Comissão Pasto­

ral da Terra, elas merecem realmente o apo io e devem merecer 

o maior apoio de todas as pessoas que têm um mínimo de sensi 

bilidade para esses problemas. De fato muito tem sido feito 

pela Igreja, principalmente nesta fase selvagem da luta pela 

posse da terra em que a grilagem campeia desenfreada; ~ ver­

dadeira a utilidade e eficiência dessas pessoas que estão 

mais pr6ximas dos trabalhadores rura1s, principalmente do 

clero . A eficiência do trabalho deles neste sentido ~ ineg~­

vel e merece o apoio das pessoas que querem modificar o qua­

dro rural, melhorando a situação desse povo que vive no cam­

po. 
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ENTREVISTA COM OT~VIO VELHO 

P: Como v~ atualmente em termos de import~ncia relativa o campe­

sinato e o proletariado agrfcola brasileiro? O t~o falado de­

senvolvimento do capitalismo no campo tem-se dado às custas 

da dissoluç~o da economia camponesa no Brasil? 

R: Eu acho que é uma pergunta muito importante no sentido de 

que todo mundo está se perguntando isso. Acho que a resposta 

mais justa também é a mais Óbvia, no sentido de que o desen­

volvimento do capitalismo no campo n~o tem uma forma Única,e­

xistem muitas formas pelas quais ele se dá, e a minha tend~n­

cia natural, atualmente, talvez seJa um pouco essa de relati­

Vlzar a idéia da proletarizaç~o na medida em que lSSO af apa­

receu com muita força na literatura recente, esta insist~ncia 

na proletarizaç~o do campo. Eu acho que nisso existe também o 

perigo de que o papel intelectual do antropÓlogo, quer dizer 

a sua identidade profissional, fique ligado simplesmente à i­

déia de ser advogado do diabo. Ent~o, se est~o falando em pr~ 

letarização, nós vamos provar que n~o está havendo proletari­

zaçao, o que, nun certo sentido, eu acho que é muito pobre. 

Acho que eu n~o estaria nessa, embora, eventualmente, em con­

textos especificas de discuss~o, isto possa aparecer desta fo~ 

ma. Eu creio que temos de ter uma vis~o assim mais complexifi­

cada dessa coisa. E mesmo essa coisa de proletário e campon~s, 

mesmo af também é muito geral a resposta se é campon~s ou se é 

proletário. A minha experi~ncia recente tem sido muito no sen­

tido de destrinchar um pouco o que está se entendendo por cam­

pon~s; acho que quando está-se falando de campon~s há muitas 

colsas diferentes implfcitas por debaixo desse rótulo e mesmo, 

sen~o proletário, pelo menos proletarizaç~o, processo de prol~ 

tarização eu acho que também não deve ser lido de uma maneira 

Única. Quando se fala em proletarização ou em expropriação, a 

experi~ncia da gente é que isso tom~ muitas formas. Algumas de 

las alcançam um limite, quer dizer que voe~ pode chegar a ter 

o proletário no sentido estrito, quando existem muitas formas 
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de expropriaç~o e proletarizaç~o que n~o necessariamente che­

gam a um limite. Formas de proletarizaç~o e expropriaç~o par­

ciais. Por exemplo, expropriaç~o : o sujeito pode ser expropri~ 

do de muitas coisas que n~o sejam simplesmente o seu pedaço de 

terra. Ele pode ser expropriado de uma s~rie de outras coisas, 

de uma s~rie de outros canais e acessos e veículos que ele tem, 

por exemplo de comercializaç~o , e que se tornam inacessíveis a 

ele. O seu acesso à terra pode ser limitado sem ser absolutamen 

te abolido, ele pode ter que obedecer a determinadas regras a 

que antes ele n~o obedecia , como , por exemplo, no caso do Mara­

nh~o: o sujeito n~o poder mais ter acesso livre aos babaçuais. 

É uma forma de expropriaç~o , mas isso ~ uma forma de exproprla­

ç~o que n~o implica necessariamente que com isso ele v~ se 

transformar num prolet~rio em sentido estrito, no seu sentido 

assim mais restrito , isso por um lado . Por outro lado, aquela 

famosa história do sujeito que tem algum tipo de acesso à ter­

ra, o qual pode ser um acesso muito indireto no sentido de se 

dar atrav~s da mediaç~o de um propriet~rio legftimo, como ocoE 

re com parceiros, arrendat~rios, etc. Se, de uma maneira ou de 

outra, eles podem, de qualquer forma, ter um acesso à terra, 

por outro lado eles têm tamb~m alguma forma de trabalho prole­

t~rio, digamos assim. Neste caso a tendência, digamos asslm, 

mais pró - camponês, seria , de c erta forma, no sentido de sempre 

ver esse trabalho prolet~rio como sendo uma esp~cie de apêndi-
~ 

ce ou de complemento do trabalho na terra enquanto campones 

propriamente , mas isso depende da perspectiva através da qual 

você olha a coisa . Isso pode ser visto dessa maneira como pode 

ser visto da perspectiva inversa. Acho que h~ v~rias manelras 

pela qual a coisa pode ser vista. Ent~o h~ esse tipo tamb~m de 

semi-proletarizaç~o. O cara tem terra mas trabalha fora, enfim 

acho que h~ todas essas nuances que têm que ser examinadas. N~o 

h~ dÚvida nenhuma, no entanto, de que me parece que h~ uma ten­

dência muito forte, no modo do desenvolvimento capital1sta bra­

sileiro dominante, a uma proletarizaç~o lato sensu de uma forma 

ou de outra. Refiro-me a esse modo de desenvolv imento capitali! 

ta nesse sentido mais geral que eu tenho empregado para n~o me 

referir apenas a uma lÓgica econ5mica mas realmente a todo um 
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modo, um estilo, um padrão que é também polÍtico, e que envol­

ve não só formas mais institucionalizadas de desenvolv i mento 

do processo mas as formas que a gente sabe as mais violentas 

mesmo de expropriação que estão aí. Nesse sentido acredito que 

uma certa defesa do camponês tem também um sentido polÍtico 

que não deve ser ignorado. Uma coisa que, no Maranhão, por e­

xemplo, nessa viagem recente deu para perceber, é que por um 

lado se dá essa proletarização; numa região em que nós estive­

mos no Maranhão as duas coisas se dão simultaneamente: uma pr~ 

letarização, se você quiser; e, por outro lado, o famoso êxodo, 

a famosa migração, numa área como essa . E talvez até as duas 

coisas ao mesmo tempo; vêm juntas e ao mesmo tempo, e uma de al 

guma forma relativiza a outra . Talvez haja muito ma1s o êxodo 

do que propriamente a proletarização, no que diz respeito,pelo 

menos, ~quela área em sentido estrito . E ao lado disso deu para 

perceber também uma coisa que fica mais escondida inclusive 

quando, politicamente, nós colocamos as grandes questões. Uma 

vez que nesse tipo de pergunta quase que há um compromisso, ~s 

vezes há uma espécie de um compromisso implÍcito e uma certa 

simplificação, ~s vezes fica até difícil você dizer para uma 

pessoa que esteja comprometida politicamente que não é só a ex­

propriação que está acontecendo nessa área em que nós estive­

mos. Existe também, no que diz respeito a determinados estratos 

camponeses, a tentativa de se adaptarem a um processo mals ge­

ral que eles não controlam. Mas tentam garantir alguma coisa e 

há adaptações que me impressionaram muito, agora no Maranhão, 

porque fogem muito ao padrão camponês a que eu estava mais acos 

tumado. 

P: Mas adaptação por parte dos próprios ... 

R: Dos prÓprios camponeses. Por exemplo, uma diferenciação interna 

do campesinato, se você quiser, que eu achei muito interessante 

nessa área, é uma diferença entre aqueles que se mantêm, que 

mantêm como modelo de tenência da terra, para usar a expressão 

espanhola, a terra livre , e aqueles setores que tentam realmen­

te se adaptar a um processo geral , que eles não controlam, de 

passagem de um sistema de terra livre para um sistema de parce­

lamento, onde o que sobressai enormente no caso do parce-
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lament o é a expropr i ação, a transformação, o c erc amento dos carn 

pos e as grandes propriedades . Mas esse processo geral abre par a 

determinados setores a possibi lidade de ele s t entar em rea liza r 

essa passagem, da terra livre para seu prÓprio parcelamento . E~ 

tão me pareceu muito evidente, no caso desse campesi nato da á­

rea, essa diferenc iação entre aqueles que tent am realizar esta 

passagem (embora não esteja garantida de mane i ra alguma essa p~s 

s i b i lidade) e aqueles que não tentam ou não podem tent a r r eali ­

zar esta passagem e então para esta parte, que é a maiori a s em 

dÚvida nenhuma , as perspectivas para eles são realmente só a pr~ 

letarização ou a migração . 

P : Seriam coisas, como por exemplo, a prática cada vez mals d i fundi 

da da plantar árvores, fruteiras , coisas que ante s não estavam 

nas preocupações? 

R: Exatamente. Por exemplo, nesta área em que nó s e s t ivemos , três 

colsas que apareceram bem claramente . A cultur a per ma nente, qu e 

nesta área é basicamente de banana e de laranja e a pequena cri a 

ção de gado. Isso aí achei mu i to i nteressant e, i nclu sive acho 

que pra mim deu mu i to o que pensar em termos das nossa s prÓprias 

formulações a respeito do que seja uma economi a camponesa. Por 

exemplo, a famosa i dé i a da alternat i vidade entre au to - consumo e 

mercado: de certa forcla essa opção deles prejudic a mais ou menos 

esse tipo de alternativ i dade - que nós sempre co l ocamos como sen 

do uma c o isa mu i to central - em função, não de uma lÓg ica inter­

na no funcionamento da unidade camponesa, mas em função realmen­

te de um contexto mais geral, polÍtico sobretudo , qu e faz com 

que eles reaJam com essas transformações qu e eles realizam na ma 

neira pela qual eles se colocam. O que há d e comum , me parece, 

em relação a essas formas no caso do Maranhão é a tentativa de 

marcar o territór i o , seja através d o capi m ou da prÓpria cerca, 

quando eles podem cercar. Não há lÓgica i nt erna d e funcioname nto 

da un i dade camponesa que possa expl i car por que ele s estão fazen ­

do essa passagem. 
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P: Eu queria insistir na segunda parte dessa pergunta que é o se­

guinte: com relação à proletarização, por exemplo, ao surglme~ 

to de bÓias-frias, de trabalhadores expulsos das fazendas de 

cana-de-açGcar no Nordeste, qual é, na sua opinião a relação 

entre a dissolução da economia camponesa e a proletarização, 

nesses processos mais vis!veis, pelo menos? Se o ponto de par­

tida dessas transformações deveria ser pensado como economia 

camponesa? Ou se não seriam processos paralelos? Por exemplo, 

o surgimento de boÍas-frias, dessa proletarização que se dá em 

escala maciça e visível em determinadas regiões do país, se lS 

so tem a ver com o problema da dissolução da economia campone­

sa. Se também, esses antigos moradores, colonos ou parcelros, 

devem ser pensados como camponeses? 

R: AÍ acho que volta aquela coisa que eu havia dito antes, com re 

lação a essa própria noção de camponês, tal como a noção de 

proletarização e expropriação, que hoje eu estou sentido muita 

necessidade de complexificar um pouco. No limite pode levar até 

à explosão da prÓpria noção de camponês, a se perguntar até que 

ponto ela ainda é uma noção realmente Gtil. Num artido que saiu 

em "The Journal of Peasant Studies", o autor (l) sugere que es­

sa noção de camponês é uma noção que realmente não se realiza 

historicamente, isso é um rótulo muito geral, que de fato nas a 

nálises concretas, inclusive dos clássicos, nas situações con­

cretas aparece muito pouco a noção de camponês por ser realmen 

te muito pouco definível em termos concretos. O que aparece é 

exatamente isso de que você está falando agora: colono, arrend~ 

tário, pequeno burguês, as coisas mais concretizadas. Então,sem 

dGvida nenhuma, eu acho que essa noção de camponês é pelo menos 
~ 

muito geral para dar conta dessas formas todas a que voce esta-

va se referindo antes. Pode ser que essas noções tenham algum 

sentido, acredito que tenham, para uma espécie de pré-definição 

de algumas coisas muito gerais que podem de alguma forma se re­

ferir a isso tudo de que a gente está falando aí. Mas eu acho 

que está na hora da gente começar a pensar um pouco mais concre 

tamente em relação a esses vários casos aí, não tratá-los ape­

nas como variante de um tipo geral. Pelo menos não partir desse 

(l) "Campesinato como uma Categoria Econômica". de Judith Ennew, 
Paul Hirst e Keith Tribe, em "The Journal of Peasant Studies, 
vol. 4. n9 4 julho de 1977. 
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pressuposto necessário de que seJa apenas variante de um tipo 

geral. Mas tentar ir mais a fundo em relação a essas coisas 

mals especÍficas. Esse é o famoso dilema inclusive das ciên­

Clas sociais, entre ficar com categorias mais gerais,mai s uni 

versais e o risco de dissolver tudo no particular sem conse ­

gulr chegar ao mals geral. Mas pelo menos eu diria que, para 

nós, lsso daÍ é uma questão insolÚvel, você nunca vai re sol ­

ver isso, você fica num polo ou noutro , é muito mais a d inâmi 

ca mesmo da produção teórica que se fizer que vai nos dizer o 

que é o mais justo em cada momento . Já que nós temos trabalha­

do tanto a esse nível em geral de campesinato eu diria que ne~ 

te momento será mais fértil para nós pensarmos em termos mals 

concretos para podermos, talvez, mais adiante, dar uma respos­

ta mals segura a esta sua pergunta. Eu apenas desconf io um po~ 

co realmente desta colocação geral de que você também parece 

desconfiar pela pergunta que você está fazendo, mas eu acho 

que a gente precisa trabalhar um pouco mals nlsso. 

P: Pegando a coisa um pouco pelo lado das suas implicações políti 

cas, você considera que o monopÓlio da terra constitui ainda o 

elxo da questão agrária no Brasil? 

R: Eu tenho dificuldade em responder a esta pergunta porque eu sei 

que é uma pergunta tão importante e tão central, e ao mesmo tem 

po eu me sinto bastante despreparado para dar uma resposta a e­

la asslm no sentido geral. 

P: Eu acho que tem havido muita discussão, num certo sentido dis ­

cussões até antigas, sobre os interesses dos assalar iados , se ­

ria a questão da terra, ou se a defesa dos interesses dos bÓias 

-frias apontaria para outro tipo de coisa, como regulamentaçâo 

de suas condições de trabalho, aplicação de leis trabalhistas . 

Essa questão eu acho que interessa muito ao pessoal que está 

trabalhando junto a estas categorias. Seria talvez recolocar a 

mesma questão que nós estávamos vendo anteriormente com relação 

a esta diferenciação, a de não tomar os trabalhadores do campo 

como uma Única coisa? 

R: Nesse sentido eu acho que a resposta mals uma vez teria que ter 

o mesmo tipo de direção geral como na questão ante~ior. I sto é, 
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não tentar reduzir a uma forma geral e Única a questão agrária 

brasileira, isso aí serla um dos elementos a serem considera­

dos. E efetivamente não cair numa espécie de pressuposto popu ­

lista que estaria por detrás talvez de algumas colocações que 

colocam isso quase como sendo uma questão Única, questão cen­

tral Ún i ca, que seria a idéia de uma espécie assim de solução 

para a questão agrária brasileira no sentido simplesmente de 

uma div i são da terra, de uma transformação do meio rural bra 

sileiro assim num grande mar camponês ou qualquer coisa nesse 

gênero. Eu não estaria nessa posição de maneira alguma. E mes 

mo no que diz respeito ao camponês, neste sentido , também nes 

ta Última viagem me ficou muito forte a impressão de que exi~ 

tem muitas outras esferas de monopÓlio aí, que eu acho que não 

são derivadas simplesmente do monopÓlio da terra, não está mul 

to claro ainda na minha cabeça qual a articulação entre elas, 

mas me parece extremamente importante a gente examinar. Uma das 

-coisas, por exemplo, que a gente tende a minimizar um pouco,nos 

antropÓlogos, é a importância da polÍtica agrária, digamos as ­

sim. A gente tende a achar um pouco que as polÍticas agrárias 

de certa forma passam por cima do campesinato sem atingi-lo. O 

campesinato tem uma lÓgica interna, essas polÍticas agrárias 

são feitas no gabinete, a eficácia delas é muito duvidosa e por 

isso a gente tende a minimizar um pouco. Eu acho que isso aí, 

sem dÚvida nenhuma, em muitos casos é verdade , mas me impressi~ 

na, e isso também faz parte do desenvolvimento capitalista, a 

eficácia cada vez maior que, de qualquer forma, as polÍticas a ­

grárias vão tendo. Tanto as polÍticas explÍcitas quanto as poli 

ticas implÍcitas. Assim, realmente, o problema do poder, o pro ­

blema da formulação de polÍticas, o problema das possibilidades 

dos grupos manipularem essas políticas dos Órgãos governamen­

tais, crédito, colocarem a seu servlço a máquina estatal parece 

absolutamente central para mim. Estou impressionado com isto, 

muito impressionado com a ingenuidade do antropÓlogo, a dificul 

dade que nós temos de conseguir realmente entender o que está ~ 
-contecendo sem entendermos por exemplo como e que funciona uma 

entidade como o Banco do Brasil. Quais são os mecanismos inter­

nos de funcionamento do Banco do Brasil e externos no sentido 
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~ ~ o -de como e que ele se articula com a sociedade. Esse negoclo e 

da maior importância realmente. 

P: Não sei se tem a ver com lsso, mas você já tem apontado o pro­

blema, com relação aos camponeses do Maranhão por exemplo, do 

que se chamou de desmarginalização, da sua ligação com o merca 

do. Ora, essa ligação supõe uma série de coisas que não são 

controladas pelos camponeses. Por exemplo, o transporte, as di 

ficulades que as vias de comunicação deficientes colocam para 

essa ligação com o mercado. Por outro lado, em termos de consu 

mo de determinados produtos essa ligação já está muito avança­

da. 

R: Sem dÚvida. O famoso problema do intermediário. Deu para perc~ 

ber, com relação ao problema da laranja, que eu estava falando 

que me impressionou, que hoje é importante não só para o consu 

mo local essa laranja que é plantada pelos camponeses - vamos 

continuar a falar em camponês, mas a essa altura eu já fico ca 

da vez com mais dificuldade; no caso do Maranhão eu tendo a fa 

lar como o pessoal da área fala, lavrador - então essa produção 

não so e importante nessas cidades, como nós chegamos a ver, na 

central de abastecimento de São Luís, a importância que o negó­

clo está tendo, em São Luís inclusive; e a diferença enorme en­

tre o preço que o produtor recebe e o preço final do produto 

em São Luís, todo problema da intermediação, estão envolvidas 

aí muitas questões monopolistas nesse negÓcio todo. Uma coisa 

em relação a isso, que também já tenho dito, é que de qualquer 

forma, é importante não cair no polo oposto que é aquela idéia 
~ 

que parte do pressuposto de que o campones quer terra e o pro-

letário quer legislação trabalhista, melhoria salarial. Logo, 

já que está aumentando a proletar ização no campo, o problema da 

terra estaria se tornando menos importante e mals importante es 

tariam se tornando então os problemas mals estritamente traba­

lhistas. Tem-se que tomar um pouco de cuidado com essa formula­

ção mecânica. Eu tenho insistido, também, na relativização do 

camponês e do proletário, na idéia de que isso aí são também ca 

tegorias nossas, onde os sujeitos, os atores envolvidos nesse 

processo todo , não precisam também definir as suas identidades 
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como sendo estritamente de camponês ou estritamente de prolet~ 

r io . Eles podem se ver como algo que eventualmente se realize 

e nquanto camponês ou se realize enquanto proletário. E não al­

guma coisa dada eternamente no testamento de Adão. 

P: Poderia tirar daÍ então, como uma possibilidade, que proletá­

rlos do campo em determinadas circunstâncias lutassem por ter 

ras? 

R: ~' sem dÚvida nenhuma. E por outro lado, que também os chama­

dos camponeses eventualmente se interessassem por outras col­

sas que não por terra. Um desses relatórios que eu estou len­

do agora, com esse Encontro da Fundação Ford da Universidade 

de Princeton, ele discute um dos pressupostos dos projetos do 

desenvolvimento rural que ele está analisando, que é a idéia 

de haver uma espécie de excedente de força de trabalho no cam 

po. Ele discute essa questão e argumenta que isso aí não é 

sempre verdade porque havendo terra o sujeito aplica sua for­

ça de trabalho o máximo possível sobre aquela terra disponível, 

a terra sendo limitada então dá-se um excedente, esse exceden­

te vai ser aplicado em outros lugares, vai haver o êxodo,a pr~ 

letarização parcial, o sujeito além da terra dele vai trabalhar 

em outro lugar e colsas do gênero. A experiência desses proje­

tos tem sido que muitas vezes há uma escassez de força de tra­

balho para ser aplicada na prÓpria terra porque os fulanos es­

tão trabalhando em outro lugar. E não é o fato, então de haver 

uma espécie de disponibilidade relativa, uma certa aplicabili­

dade relativa da força de trabalho que automaticamente vai fa­

zer com que ele abandone o lugar onde ele está ganhando um sa­

lário, para ir trabalhar na terra dele; isso não acontece as­

sim tão mecanicamente não. As vezes o sujeito pode preferir co~ 

tinuar a trabalhar enquanto proletário mesmo que isso signifi­

que um prejuÍzo relativo em termos daquilo que ele poderia apli 

car da sua força de trabalho na terra. É um cálculo muito com­

plexo e nós não podemos pressupor por detrás desses rótulos ti­

po camponês e proletár i o, valores para esses grupos sociais que 

nós não conhecemos a priori, que necessariamente ele tenha que 

ter como valor simplesmente o trabalho na terra como sendo algo 
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necessariamente melhor do que o trabalho ou Vlce-versa. Acho 

que, primeiro, são valores que nós não podemos controlar pela 

simples rotulação de campon~s e prolet~rio , nós não controla 

mos não é uma relação mecânica e, segundo, não devem ser Vls­

tos como valores petrificados, mas devem ser vistos também co 

mo estratégias de vida onde o sujeito pode manipular possibi­

lidades diferentes de v~rias maneiras conforme as circunstân-

elas. 

P: ~ interessante por exemplo como h~ muito casos de camponeses 

que vão para o garimpo e ficam bastante tempo 1~, e depois o 

dinheiro ganho no garimpo vai servir dentro de uma estratégia 

camponesa. Uma coisa que eu acho que tem a ver com isso é o 

problema dentro da família camponesa, os interesses especÍfi­

cos dos filhos e do chefe da famÍlia. 

R: Outra coisa, voe~ est~ falando em campon~s e prolet~rio, mas 

uma outra possibilidade que muitas vezes eles tentam abrir p~ 

ra eles no campo, é o pequeno comércio, por exemplo. Em mui­

tas situações eu vejo que o sujeito tenta se ut i lizar do tra ­

balho na terra para conseguir um pequeno comércio, porque es­

te é extremamente valorizado também. Uma das coisas que est~ 

implícita na idéia de .campon~s é sempre uma idéia de uma uni­

dade familiar em que existe um chefe de famÍlia que é mais ou 

menos uma espécie de corporificação da famÍlia enquanto tal, 

de certa forma passa por ser a famÍlia. Acho que lsso aí é ver 

dade em certo nível, é muito i mportante, mas acho que também 

existem estudos importantes que chamaram atenção para os con­

flitos internos. Tem um filme recente aí (2) que chama bastan 

te atenção para essa outra face da moeda. Eu tenho insistido 

muito nesse ponto, inclusive tenho feito essa observação com 

relação a v~rios trabalhos que t~m sido produzidos no progra­

ma sobre campesinato e tenho insistido um pouco nessa simpli­

ficação em que não se tenta ver o problema do conflito. Ãs v~ 

zes é uma espécie de idealização da prÓpria unidade familiar, 

com relação à qual, ao nos colocarmos, inclusive politicamen­

te, numa posição conservadora, não damos margem para examinar 

esses conflitos internos. 

(2) Pai-Patrão. 
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A idéia de que não existe exploração de classe no interior da 

famÍlia, é perfeita, é Óbvia, e as tentativas de explicações 

que se fizeram nessa direção são inaceitáveis, mas daÍ a rep~ 

diar de saÍda a idéia de que as relações internas da famÍlia 

possam ser vistas sob a Ótica de uma exploração, isso não se 

segue necessariamente. 

P: E se a famÍlia como um todo está submetida a uma exploração? 

Por exemplo, a exploração pelo comércio pelos intermediários. 

O pai, chefe da famÍlia pode ser na prática um agente dessa 

exploração? 

R: Você sabe que é uma heresia, aqui no Museu, dizer uma colsa 

dessas. Mas eu acho que pode ser visto sob está Ótica, acho 

que é uma Ótica aceitável, aí é interessante ter uma postura 

Weberiana, você imagina que a mesma situação pode ser examina­

da de várias maneiras sob Óticas diferentes, porque uma não 
• 

exclui necessariamente a outra, então a análise da unidade fa-

miliar, da famÍlia enquanto unidade, não exclui uma análise in 

terna em que se apontem problemas como esse. Você pode imagi ­

nar, inclusive, isso é um outro tipo de coisa que acontece tam 

bém, é a tentativa, de certa forma, de imitação da prÓpria es­

trutura de exploração mais ampla num nível micro. Acho que lS­

so também acontece. 

P: Alguns autores vêm insistindo na idéia de que o desenvolvimen­

to do capitalismo no Brasil tem criado relações de produção 

não capitalistas. Como vê isso? 

R: Eu estou para ler o texto do Martins (3) que usa esse tipo de 

formulação. Acho importante ler, e não tendo visto aí não fi­

co seguro para analisar. NÓs usamos muito aqui no Museu aquela 

idéia dos modos de produção, então a idéia de que existem mo­

dos de produção diferentes. Você pode ter um modo de produção 

camponês que é um modo de produção distinto do modo de produ­

ção capitalista. Mais uma vez, no sentido de que há a possibi 

lidade de você examinar o mesmo fenômeno sob Óticas diferentes, 

acho que isso aí tem sido uma Ótica muito fértil sob uma série 

de aspectos. Mas acho que tem também alguns pontos negativos. 

Um deles acho que é uma espécie de visão um pouco exterior das 

(3) José de Souza Martins. 
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-co1sas, por exemplo o campones como algo exterior ao capitali~ 

mo, algo exterior ao processo dominante, como se fossem lÓgi­

cas d i ferentes que apenas se tangenciam, n~o mais do que 1sso. 

Eu acho que i sso aí é uma perspectiva que serve para se examl­

nar uma série de co1sas mas que em determinados momentos empa­

ca. Acho que essa externalidade começa a atrapalhar um pouco. 

Talvez, a idéi a de você deslocar a questão, como é que você co 

locou na pergunta mesmo? 

P: Relações de produção ... 

R: Relações de produç~o n~o capitalistas, no âmbito, digamos, no 

bojo do prÓpr i o desenvolvimento capitalista, talvez ent~o te­

nha a vantagem de você tentar evitar um pouco tanta external i 

dade. Eu prec i saria examinar melhor o que eles est~o falando 

com relações de produç~o n~o c,apitalistas, eu tenho visto ou­

tras formulações na literatura internacional com que em prin­

cÍpio eu simpatizo mais. f a idéia de que o prÓprio capitali~ 

mo pode ter uma relaç~o de produç~o característica mas que n~o 

exclui outras relações de produç~o do prÓprio capitalismo. Po­

dia, talvez, chamar de relações secund~rias, mas que também se 

r1am capitalistas. 

Eu n~o sei até que ponto é Útil voce falar em relações de pro­

dução n~o capital i stas ou se a gente não poderia examin~-las 

como sendo outras relações de produç~o capitalistas também. 

N~o quer dizer que a sua forma n~o tenha sido tomada histor i ca 

mente de relações de produç~o n~o capitalistas. Mas eu, n~o e~ 

t~ bem claro pr~ mi m se é realmente Útil pensar nisso c omo sen 

do relações de produç~o n~o capitalistas. Eu n~o sei se com is 

so a gente n~o vai tender a repet i r em algum nível alguns dos 

problemas exi stent es em outras formulações. N~o sei, o que voc ê 

acha d i sso ? 

P: Eu acho que a per gunta est~ colocando também, além dessa ques­

t~o, acho que é uma quest~o teórica com relaç~o a existência 

de se podemos pensar relações de produção n~o capitalistas f o ­

ra do contexto de um modo de produção que n~o o modo de produ­

ç~o capitalista; h~ por exemplo referências como Mar i a Rita 
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Garcia Loureiro que v~ a parceria como relaç5es de produç~o n~o 

capitalistas subordinadas ao modo de produç~o capitalista, aí 

acho que h~ uma quest~o te6rica que realmente ~ difÍcil de re­

solver, agora acho que num certo sentido a sua resposta j~ res 

ponde ao segundo aspecto dessa pergunta que talvez n6s tiv~ss~ 

mos ma1s em mente, ~ que sendo relaç5es de produç~o n~o capit~ 

listas ou relaç5es de produç~o capitalistas mas n~o as mais ca 

racterísticas, quer dizer de qualquer forma ent~o, de fato o 

capitalismo no Brasil geraria algo diferente das relaç5es cap~ 

talistas cl~ssicas. Seria isso? 

R: Acho que s i m, mas inclusive n~o necessariamente caindo numa es 

p~cie de nacionali s mo te6rico. Por exemplo, a famosa quest~o 
-da parceria, que voce menc1onou se a gente examina , por exemplo 

esse livro aí do Sarnir Amin e do Kostas Vergopoulos (4) eles es 

tão insistindo na tal da integraç~o vertical como sendo alguma 

coisa de bastante importância como forma de desenvolvimento ca ­

pitalista na agricultura. E a parceria n~o me parece necessari~ 

mente algo assim t~o longe do que seJa uma integraç~o vertical. 

Talvez no caso de parceria no Brasil tamb~m haja necessidade de 

distinguir, deve haver parcerias e parcerias . Existem aquelas 

parcerias talvez mai s tradicionais, mais marcadas historicamen­

te, e existem outras parcerias que talvez j~ tenham este sabor 

de integraç~o vertical, talvez at~ extremamente moderna. E a 

gente ~ que não est~ percebendo. E talvez j~ houvesse at~ nes ­

se sentido uma esp~cie de privil~gio do subdesenvolvimento, 

quem sabe se a parceri a sob certos aspectos at~ n~o antecedeu 

alguma coisa do que se tem falado hoje como sendo muito marcan 

te como o fen5meno atual, a integraç~o vertical na agricultura 

europ~ia. A parceria sempre foi vista no Brasil como algo ex­

tremamente atrasado e pr~-capitalista. Mas eu acho que pelo me 

nos ass1m como desafio, provocaç~o para n6s todos , eu me pergu~ 

taria isso. 

(4) "A Quest~o Agr~ria e o Capitalismo", 1977, Edit. Paz e Terra. 
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P: Parceria também ser1a uma dessas noções dentro da qual seriam 

confundidas muitas coisas? 

R: Acho que sim, possivelmente. E também a famosa idéia da prol~ 

tarização, por exemplo , a parceria enquanto forma de realiza­

ção de um processo de proletarização , no caso do sujeito que 

antes não era parceiro, quais são os limites dessa proletari­

zação, acho que também está ligado àquelas questões anterid~ 

res. 

R: A questão da terra tem sido colocada em termos de uma questão 

democrática, quer dizer , o acesso à terra corresponderia a um 

anseio democrático do campesinato. Gostaríamos de saber como 

vê as perspectivas dessa luta camponesa pela terra , uma vez 

que os camponeses parecem estar contidos numa posição purame~ 

te defensiva, lutando pela conservação da posse da terra, co~ 

tra a expropriação . Quais seriam a seu ver os possíveis alia­

dos dos camponeses nessa luta? 

R: De qualquer forma essa luta tem que levar em conta alguma co1 

sa que nós falamos antes , quer dizer que ela não seja absolu­

tizada. Essa luta pela terra, os que me ouvirem que entendam 
-perfeitamente o que eu estou falando para nao parecer que eu 

estou de alguma forma tentando enfraquecer uma luta que me pa . -
rece absolutamente central do ponto de vista político do país 

hoje. Tudo isso que a gente falou a respeito do monopÓlio da 

terra, etc., etc., tudo isso tem que se levar em conta que p~ 

liticamente no país hoje é da maior importância essa luta pe­

la terra. Acho realmente da maior importância. Eu acho muito 

nebuloso o quadro em termos de quais são as possibilidades 

realmente dessa luta, qua1s são os limites do sucesso numa lu 

ta desse gênero . Acho que sem dÚvida nenhuma estamos vivendo 

uma fase particularmente desfavorável à reversão do processo 

ma1s geral de expropr i ação. Porém é possível, dentro da pró­

prla lÓgica do desenvolvimento capitalista no país, que mul­

tas de nós estejamos por causa da pouca distância com uma ót! 

ca distorsiva . Já que esse processo é tão violento hoje, ima­

gine que i sso vá num crescendo e que a tendência geral vai 

ser realmente a proletarização completa. Talvez uma hipótese 
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alt ernativa é que a gente esteja vivendo um momento part icula~ 

mente v i olento desse processo mas que essa curv a nao precise 

necessariamente se manter em ascenso, mas que isto ar e st~ a­

tendendo a um det~rrninado momento do processo e qu e depois de 

qualquer rnanelra a coisa pode descer. Nas ~rea s onde existem 

terras livres, por asslrn dizer, tipo Maranhão, Par~, etc. par~ 

ce que a violência do pr ocesso est~ rriuito ligada a e st e fa to. 

Ao fato de que ainda não se definiu a estrutura da pro prieda­

de, então a luta chega a limites de violência extr ema, me par~ 

ce que muito em função exatarnente de urna certa i ndef i n i ç ão a i~ 

da, do ponto de vista do capitalismo, do dest i no des s a s ~rea s . 

Existem situações por exemplo no Maranhão, que eu não con s lgo 

entender do ponto de vista de urna lÓgica estritamente e c onornl­

ca, porque que necessariamente o grande propriet~rio não s e i n 

teressa em auferir renda. Sistemas de arrendamento e parc erl a 
- -por que nao sao mais utilizados? Em certo~ c asos eu entendo, 

em outros casos não entendo, do ponto de vista es t r i tament e e­

conôrnico. Acho que isso est~ muito mais ligado a urna lut a em 

que qualquer colher de eh~ que se dê ao lavrador a i nda pode 

ser perigoso do ponto de vista da estruturação do proc e s s o . . . 

P: Quer dizer da existência desses propriet~rios corno propriet~­

rios? 

-R: Exato, exato. Do que estritarnent~ do ponto de v i sta do que e 

mais interessante para: eles do ponto de 'vista de um luc ro c a­

pitalista. Então é possível, por exemplo pode ser que num mo 

rnento seguinte aconteça nessa ~rea do Maranhão a l guma c o i sa 

que j~ acontece em ~reas mais tradicionais do Maranhão, em que 

o sistema de arrendamento realmente existe até hoje. A co l sa 

é muito nebulosa, me parece. Sem dÚvida nenhuma eu acho que do 

ponto de vista mais geral do desenvolvimento capi tal is ta é vi~ 

vel. Não h~ nada de necessariamente incompatível com o d es e n ­

volvimento capitalista no seu sentido mais geral , h~ possibili 

dade de se dar um acesso maior do lavrador à terra e que e ssa -luta pela terra tenha um sucesso relativo. O que pa r ec e e qu e 

até agora não houve necessidade pra esse desenv olvimento c ap i ­

talista no paÍs de apelar para um processo desse gêner o qu e n e 

cessariarnente exigiria urna rearrurnação da casa mu ito f ort e. E 
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n~o h~ necessidade de supor que eles v~o fazer essa rearruma­

ç~o da casa, da s alianças polÍticas, sem necessidade. SÓ na me 

dida que isso daÍ se i mponha historicamente ~ que isso aí vai 

ocorrer, e desse se i mpor historicamente faz parte obviamente 

a prÓpria luta . A prÓpria luta faz parte desse impor-se histo 

ricamente. E al~m disso exis tem muitas outras vari~veis que 

n~o dizem respeito estritamente ~ luta do campon~s pela terra 
~ 

mas que dizem respeito a um contexto muito mais geral que e 

muito mais anuançado, muito mais complexo do que ~s vezes a 

gente imagina. Por exemplo, em áreas como o Maranh~o, apesar 

de que ~ pri me i ra vista a gente tende a achar que n~o, mas e­

xistem diferenças, por exemplo entre o propriet~rio maranhen­

se e o proprietário que vem de fora do Maranh~o, entre o cara 

que está mais ligado ao Estado e o cara que está menos ligado 

ao Estado, entre o sujeito que de alguma forma est~ comprome­

tido com o prÓprio com~rcio dos produtos camponeses e o que 

n~o est~, entre o proprietário de terra que al~m de ser pro­

priet~rio de terra tem diversos outros pap~is sociais e o que 

~ estrita e especializadamente proprietário de terra, ent~o os 

grupos sociais envolvidos s~o muitos. É claro que num determi ­

nado nível eles todos se juntam, há uma luta de classe no seu 

sentido ma is geral envolvida. Mas no processo polít ico do dia 

a dia o que se verifica, inclusive, s~o alianças polÍticas as 

mais surpreendentes. Acho inclusive, que a gente ainda não tem 

um instrumental para entender muito bem a lÓgica pela qual e­

las se estabelecem. 

P: Ser~ que o fato de que agora grandes grupos financeiros do sul, 

industriais do sul, estejam interessados na propriedade da ter 

ra nas áreas de fronteira, ser~ que isso n~o ter~ feito a balan 

ça se inclinar extremamente contra o campon~s? 

R: Definitivamente n~o ~? Eu acho que isso aí ~ um elemento extre­

mamente importante mas n~o está m.uito claro na minha cabeça at~ 

agora se, do ponto de vista estritamente do funcionamento nor­

mal capitalista, essa exploraç~o de grandes propriedades no No~ 

te at~ quando e at~ que ponto podem interessar a esses grandes 

grupos. Ou se isso n~o ~ muito mais consequ~ncia de uma determi 

nada polÍt ica governamental que facilitando de uma forma t~o ex 
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trema o acesso a terra para estes grandes grupos e o acesso ao 

cr~dito cr1a uma situaç~o que n~o ~ necessariamente irrevers!­

vel. Digamos que se chegasse a uma situaç~o mais normal de a­

cesso à terra, de acesso ao crédito para estes grandes grupos. 

Necessariamente para eles seria interessante dentro das possi­

bilidades todas que eles têm de aplicaç~o de capital deles, r~ 

almente a grande exploração capitalista nessas áreas, inclusi­

ve nesse sentido ~ que eu digo que a polÍt ica agrária me pa~e­

ce hoje cada vez mais importante e decisiva. Eu acho que n~o 

há necessariamente . nada de irreversível nesse processo. Já e-

xistem notícias . em alguns lugares, de g~andes proprietários 

que já est~o percebendo como sendo interessante para eles, do . 

ponto de vista do seu lucro capitalista, o loteamento total ou 

parcial de suas terras e a venda a lavradores. Isso aí ~uma 

coisa muito incipiente que acontece apenas em alguns poucos l~ 
• 

gares, e mesmo esse acesso n~o ~um acesso que esteja garanti-

do para a grande . massa camponesa. Mas nada impede que isso daÍ 

também seJa uma forma de realizaç~o do desenvolvimento capita­

lista. Mas tudo isso s~o conjecturas, são conjecturas, n~o ~ 

isso que está presente. No momento o que está presente avassa­

ladoramente é realmente a expropriação, a entrega de terras com 

as maiores facilidades de todos os pontos de vista, jur!dico, 

etc., aos grandes grupos. f isso realmente, o que está presente, 

basicamente, n~o é um quadro absolutamente otimista, pelo con­

trário ~ um quadro bastante negativo que a gente tem neste mo­

mento. Mas como eu disie, um dos elementos do processo ~ a pr6-

prla luta, n~o ~? Você perguntou sobre as alianças, n~o ~? Eu 

acho que existem muitas alianças táticas que podem ser realiza­

das no plano local e que, às vezes, por sectarismo n~o se perc~ 

be, porque existem contradições que às vezes se tornam importa~ 

tes entre grupos e sub-grupos localmente, e fora isso num plano 

mais geral acho que há provavelmente o consumidor urbano que e­

ventualmente poderá ser um aliado, o trabalhador urbano no sen­

tido um pouco mais restrito, mas essas alianças s6 v~o poder se 

realizar, se consolidar, à medida que o pr6prio processo políti 

co se abra em certa medida, que permita articulações mais concr~ 

tas entre esses grupos que no momento s~o extremamente difÍceis 
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de se realizarem com r esultados polft icos concretos. Ent~o no 

desdobramento do processo acho que existem algumas outras, al­

gumas alianças i mportantes aí que poder~o eventualmente se con 

solidar, mas isso depende realmente do próprio funcionamento 

do processo. No momento a coisa ~ mu ito d ifícil de se realizar. 

A quest~o anter ior que você tinha feito a respeito das relações 

de produç~o n~o capitalistas geradas pelo prÓprio capitalismo, 

acho que talvez fique mais claro o sentido polÍtico da quest~o 

em relaç~o a esta quest~o agora. Quer dizer, se há possibilida­

de do próprio capitalismo gerar, inclusive, situações em que se 

garanta mais o acesso à terra ao camponês e a preservaç~o da 

terra para o camponês. Então nesse sentido eu acho que a respos 

ta às duas perguntas devem ser lidas juntas. Quer dizer a possi 

bilidade teórica, que está implÍcita na quest~o anterior, é cor 

reta, ~ aceitável. E que praticamente isso se realize, quer d i ­

zer a extens~o ou a profundidade que esse processo val ter é 

que é difÍcil se saber. Acho que aí se volta àquela quest~o 

clássica também dos modos do desenvolvimento capitalista, que 

existem, e que acho que num país como o Brasil existem vários 

modos do desenvolvimento capitalista em andamento, n~o é só um, 

n~o ~? E a relaçã.o entre esses vários modos é que eu acho que 

tamb~m tem que ser vi9ta em relaç~o a essa questão. 

P: Com o desaparecimento das ligas camponesas, os sindicatos dos 

trabalhadores rurais se tornaram a forma de organizaç~o princi­

pal, senão exclusiva das massas rurais. Qual seria a seu ver o 

balanço da atuação dos sindicatos dos trabalhadores rurais dos 

Últimos anos? Como vê também do ponto de vista das lutas atuais 

e futuras do campesinato, a atuação da Igreja, CPT e agentes 

pastorais? 

R: Sobre os sindicatos de trabalhadores rurals, acho que, sem dúvi 

da nenhuma, tem sido muito importante a atuaç~o deles em geral, 

no Brasil nos Últimos anos. Sendo que primeiramente você tem 

que distinguir enormemente entre as várias regiões do país a lm 

portânc ia que eles têm tido. U~a coisa que parece muito positi-
-va e que parece que alguns dos setores mais combativos, mals or 

ganizados, que mais amadureceram no processo nos Últimos anos, 
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conseguiram ter uma influ~ncia bastante grande no plano naclo­

nal, no plano da Contag. Mas a essa influ~ncia deles no plano 

nacional não corresponde uma influ~ncia semelhante localmente 

para o paÍs como um todo. É um fenômeno de certa forma cur i o­

so. Muitas vezes você tem o contrário. Aqui voe~ tem exatamen­

te a Confederação numa posição muitas vezes ma1s avançada do 

que muitos dos sindicatos no plano local. Existem áreas onde 

os sindicatos aparecem bastante fracos, muitas vezes até real­

mente realizando alianças bastante espGrias, mas basicamente 

fracos no sentido de realmente não ganharem força no prÓprio 

seio do campesinato. O pesquisador percebe isso muito bem, por 

exemplo a variação disso de área para área. Existem áreas onde 

se voe~ não passar pelo sindicato voe~ não consegue ter acesso 

ao prÓprio campesinato. Existem áreas onde o sindicato é de 

tal forma marginal ao cotidiano do campesinato que realmente 

faz muito pouca diferença se voe~ utiliza a med i ação do sindi­

cato ou não. Uma coisa que deu para perceber no Maranhão tam­

bém, é que me parece que muitas vezes os sind i catos vão espe­

lhar alguns desses processos sociais que estão se dando no 

seio do campesinato, como por exemplo a diferenciação a que 

nós estávamos nos referindo. Em alguns sindicatos deu para per 

ceber que exatamente esse campesinato mais viável, esse campesi 

nato que está tentando se adaptar ao processo mais geral com a! 

gum sucesso, é que controla o sindicato. A consequ~ncia disso é 

que o sindicato pode ter uma certa . eficácia no que diz respeito 

aos interesses desse grupo mas pode até ser muito pouco efic az 

no que diz respeito aos interesses mais gerais desse campesina­

to. Mas em certo caso está espelhando, digamos um processo mais 

geral. 

P: Essa diferenciação também se coloca com relação à participação 

dos assalariados rurais? 

R: Isto aí eu não tenho experiência direta nessa d i reção. Mas me 

parece que s1m pelo que eu conheço indiretamente, eu acho que 

em muitas áreas os sindicatos t~m tido dificuldades em incorp~ 

rar aos sindicatos os assalariados rurais e às vezes existem 

certas contradições que t~m que ser tratadas entre os que sejam 
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os interesses de um e de outro. E às vezes, o sindicato tem di 

ficuldade em assumir realmente quais são as bandeiras, quals 

são os interesses desse fenômeno que muitas vezes é novo nes-
~ 

sas areas, esses assalariados rurais. Por exemplo, eu tenho ou 

vido formulações a respeito de os sindicatos tentarem insistir 

quanto à importância da carteira de trabalho e do trabalho mais 

estabilizado em áreas onde esses assalariados no esquema de 

clandestino, de bÓias-frias não chegam a se unir com tanta con­

vicção da importância disso quanto o prÓprio sindicato. Então, 

eu acho que nesses casos é preciso não partir simplesmente da 

idéia de uma espécie de falsa consciência da parte desses ass~ 

lariados mas verificar qual o contexto que dá sentido a este ti 

po de posição, quais são os valores mais profundos que de algu­

ma maneira estão por detrás disso. Parece-me que em algumas á­

reas a idéia do trabalho clandestino traz para esses trabalhado 

res uma certa noção de manutenção de uma certa disponibilidade 

que lhe dá algumas facilidades a mais no mercado de trabalho do 

que o trabalho estabilizado com carteira assinada. Embora em ou 

tras áreas, outras situações, a carteira seja da maior importâ~ 

Cla, a gente sabe disso, não é; o trabalho estável seja da maior 

importância. Mas eu tenho impressão que entre outras coisas há -uma dificuldade nessa direção sim. Eu acho que isso se liga a 
t 

sua pergunta seguinte, a respeito da Igreja, CPT, Agentes Pas-

torais, porque também varia muito de área para área a importâ~ 

Cla relativa de cada um desses grupos. Parece-me, a grosso modo, 

que no Nordeste, sobretudo Pernambuco, os sindicatos são da mal­

or importância. E na Amazônia muitas vezes a Igreja aparece com 

muito mais importância do que os sindicatos. Não que uma coisa 

deva excluir a outra, pelo contrário, mas concretamente a gente 

sente que a importância relativa desses vários grupos varia mui 

to de área para área. Acho que a importância da Igreja também é 

Óbvia para nós todos, talvez sobretudo no caso da Amazônia. Não 

sei se é o que eu conheço um pouco melhor mas me parece realme~ 

te ser assim no caso da Amazônia. Talvez, inclusive, até certo 

ponto cobrindo o fato de que o movimento sindical parece relati 

vamente fraco na Amazônia em comparação, pelo menos, com determi 

nadas áreas do Nordeste. Eu acho que não dá para responder em 
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poucas palavras, tentar fazer uma análise das dificuldades de~ 

se trabalho da Igreja, CPT; dos Agentes Pastorais, qua i s -sao 

os lmpasses que não são só deles, são de todos nós. Todos nós 

de alguma forma temos uma responsabilidade em tentar d i scutir 

esse assunto e tentar compreendê-lo. Mas eu acho que de qual­

quer forma fica como sugestão uma discussão mals pormenorizada 

a respeito disso. Também faz parte do desdobramento do proces­

so, eu acho, que possam surgir novos canais de atuação. Novas 

possibilidades de organização. Eu acho que aí, em relação a lS 

so, é preciso ter uma poslçao muito equilibrada. Acho que por 

um lado a gente tem que lutar pela abertura do processo também 

nessa direção. Para que a abertura do processo não se dê ape­

nas no que diz respeito à polÍtica formal, dos grandes parti­

dos. Mas que se abram cada vez mais possibilidades de organiz~ 

ção em todos os níveis, das mais variadas formas para a popul~ 

ção rural. Isso aí é basicamente uma coisa pela qual eu acho 

que a gente tem que lutar e que pode dar origem a muitas outras 

coisas. Você falou em Ligas Camponesas, nós não podemos anteci­

par outras formas de organização que vão poder surglr. Acho 

que a gente tem que estar muito aberto em relação a isso e em 

condições de aceitar isso tudo. Ao mesmo tempo é claro que lS­

so tem que ser uma posição equilibrada no sentido de tentar e­

vitar que, espontânea ou não espontaneamente, o surgimento de 

novas formas de organização, de novos canals, signifiquem o en 

fraquecimento da unidade. Não se deve autoritariamente, a prl2 

ri, julgar que isso necessariamente vai ocorrer ou deva ocor­

rer. Acho que o que se deve tentar fazer é juntar as duas pon­

tas nessa questão. Mas trabalhar para isso. Que eventualmente, 

e até, como eu disse, não espontaneamente, essas novas formas 

de organização podem ser utilizadas na prática nessa direção do 

enfraquecimento. É o equilÍbrio nesse sentido, da luta pela unl 

dade, mas ao mesmo tempo tendo como base, como pressuposto, o 

dinamismo maior possível dessas formas de organização, das lu­

tas concretas. E na medida por exemplo em que haja algumas d i ­

ficuldades de organização atuais - você falou dos assalariados 

rurals - é possível que surjam novas formas de organização pr2 

visórias ou mais permanentes que ajudem a tentar resolver alg~ 
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mas das dificuldades atuais. Em relação a essas várias formas 

de organização sobretudo as atualmente existentes que são tão 

importantes, ou seja os sindicatos, a Igreja e seus desdobra­

mentos, uma coisa que eu acho extremamene importante é que h~ 

]a colaboração entre esses vários grupos mas que se evite que 

em nome de uma delas de alguma forma se perca algo das outras. 

Eu já tenho visto situações concretas em que há uma tendência 

do sindicato a querer que a Igreja trabalhe para ele e até ce~ 

to ponto talvez o lnverso também. Acho que isso tem que ser 

visto com muito cuidado. Existem certas áreas onde um entra e 

outro não entra, existem funçÕes que um cumpre que o outro não 

cumpre. Então evitar que um se atrele ao outro. Que haja uma 

colaboração e que os esforços se somem, mas evitar algum tipo 

de hegemonia absoluta de algumas dessas organizações, alguns 

desses grupos sobre os outros. Tanto em relação aos grupos a­

tualmente existentes como também em relação a outros grupos 

que venham a surgir e que tenham realmente um compromisso com 

o processo. Grupos esses que podem significar o restabeleci­

mento de tradições anteriores que já tenham tido importância 

na nossa vida política e que podem eventualmente reaparecer 

mais explicitamente no processo. 
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GRUPO TARUMA - UMA EXPERifNCIA DE TRABALHO 

Como nasceu 
nosso trabalho 

GJtu.po T a.Jtu.mã. 
Ou.tu.bJto de. 1978 

Em 1975, sendo alunos da Faculdade de Filosofi~ 

da Universidade de São Paulo e amantes do cine -

ma, realizamos um curta metragem sobre a greve 

que paralisou, durante um semestre, a escola de Comunicações de 

Artes da USP. Não tÍnhamos recursos nem experiência técnica " Por 

isso rodamos o filme em Super8mm, uma bitola amadora e ma1s fá­

cil de ser manejada. Parada Geral (15 min. calor) é um f ilme ama 

dor, incipiente e cheio de defeitos. Apesar disso, foi o - . 
un~.co 

registro vivo deste movimento, o mais importante desde as manl­

festações estudantis de 1968, pois que deu novo impulso ao movl­

mento estudantil. 

Aprendemos com esta nossa pr1me1ra experiência uma importante li 

ção: não é preciso um grande aparato técnico nem um total domínio 

da linguagem cinematográfica para se começar a fazer um cinema au 

têntico, que reflita a nossa realidade. f preciso, isto sim ,estar 

comprometido com ela, participando. A linguagem e o domín io técn~ 

co, que são muito importantes , vão sendo apreendidos vendo filmes, 

lendo livros especializados, mas sobretudo com a prát ica de trab~ 

lho, filmando a vida em seu movimento, as coisas acontecendo. Nes 

te sentido, aliás, foi muito importante nosso trabalho como assi~ 

tentes de montagem e montadores no mercado profissional de longa 

metragem, onde pudemos aprender a ut i lizar equipamentos e proces­

sos mais aperfeiçoados. 

Por outro lado, sentimos como é muito importante documentar o 

que se passa à nossa volta e como o cinema, arte do movimento , se 

presta exepcionalmente a isto. 

O grupo Tarumã Desta pr1me1ra experiência surge o Grupo Tarumã . 

Nossa proposta de trabalho era sair da universi­

dade, entrar em contato com o povo, este ilustre desconhec ido, c om 

quem nós, jovens estudantes de classe média, não tivemos nenhum 
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cantata desde 1964. Quer!amos fazer um filme que refletisse as 

condições de vida das classes populares em São Paulo e que, ao 

mesmo tempo, fosse um canal através do qual o homem da periferia 

pudesse falar do que pensa, como v~ sua cond i ção . Não pod!amos, 

porém, estabelecer um discurso aprior!stico, pronto e acabado so 

bre o que não conhecíamos. Era preciso i r a t é a peri feria, conh~ 

cer seus habitantes, conviver com eles. Da! nascer i a um f i lme Vl 

vo e espontâneo, um filme aut~ntico e verdadeiro. 

Estávamos em 1976, ano eleitoral, importante devido ao crescente 

descontentamento popular com a pol!tica do governo e a derrota 

sofrida pela Arena dois anos antes. Haveriam eleições para pre­

feitos e vereadores em todo o pa!s. O MDB tentava se afi rmar, c~ 

mo partido popular. A Arena, por sua vez, tentava se r ecuperar 

da recente derrota que tanto abalara a imagem do gov erno. Era, 

portanto, um momento importante na vida do pa!s, ond e todos seta 

res polÍticos buscavam o apoio e a legitimação popul ar , O povo 

voltava a ser um importante fator no jogo polÍt i co, depois de 12 

anos de sil~ncio compulsÓrio. 

Os setores populares, por sua vez, se organizavam e começavam a 

aparecer candidatos saÍdos do melo dos trabalhadore s . Isto,aliás, 

era um fator importante pois, ao lado da descon f i anç a f rent e aos 
t 

partidos existentes, tanto MDB quanto Arena, demo n s t r ava como o 

povo, esgotado, já começava a buscar novas o pç õ es. A pol í tica co­

meçava a aparecer novamente como algo que se produz no cotid i ano, 

que está próximo às pessoas, manifestando-se em t odos os n!ve i s 

da vida social. O debate renascia na soc i edade, começava a apare­

cer o inconformismo com o qual o trabalhador v i a o chamado "mi la­

gre brasileiro". 

Escolhemos então um bairro da periferia de Osasco , Jard i m d'Ávi ­

la, onde realizar!amos o filme. O local era i nteressante pois ha­

Vla uma Sociedade Amigos de Bairro (SAB), at iva e bastante inde ­

pendente, da qual saíram dois candidatos a v ereador formados na 

prática espontânea de liderança dentro do ba i rro . Um era do MD B e 

o outro da Arena. 
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O prlmelro contato não foi difÍcil pois os membros da SAB já co­

nheciam um grupo de estudantes da USP que fazia , na ~poca, uma 

pesqulsa sobre o bairro. Francisco Timótio, diretor da SAB e can 

didato a vereador pelo MDB, nos recebeu achando interessante a l 

d~ia de um filme, desde que ele retornasse ao bairro para ser u­

tilizado como fonte de debate junto à população local. Nossa pr~ 

posta era justamente essa: um filme que tivesse como pÚblico pri~ 

cipal seus prÓprios atares. Ele deveria ser exibido para trabalha 

dores. 

Não chegamos, por~m, e começamos a filmar imediatamente. Era pre­

ciso antes conhecer o bairro e seus habitantes, qual o papel da 

SAB para a comunidade, como os partidos polÍticos estavam influe~ 

ciando as lideranças locais, etc. Da mesma forma era preciso que 

os moradores nos conhecessem, soubessem porque estávamos fazend o 
~ 

aquele filme. A desconfiança era muito grande, ainda mais que nos 

~ramos estudantes. Eles estavam cansados dos velhos políticos pr~ 

fissionais, dos demagogos . Estavam tamb~m cansados dos cineastas, 

fotÓgrafos etc., que aparecem, realizam seus filmes e pesquisas e 

depois desaparecem. Para as populaç~es locais nada f i ca, tudo pe~ 

manece igual. Não chegam nem sequer a ver o resultado do trabal ho, 

quanto mais discuti-lo e utilizá- lo na sua luta do dia a dia. Ele s 

não mais aceitavam este tipo de coisa , recusavam-se a ser meros ob 

jetos. Exigiam agora a posse dos trabalhos nos quais eram os pe~s~ , 

nagens principais. Exigiam o direito de poder se utilizar deles l i 

vremente. 

-Começamos a perceber que o clnema nao era feito para botar as pe s -

soas contando o passado em longos e cansativos depoimentos comple­

tados por pesadas narraç~es , com a imagem fixada em segundo plano , 

com uma função meramente ilustrativa, complementar. O cinema não ~ 

um discurso sociolÓgico, um texto acad~mico. f vida, ~ mov i mento, 

~ a possibilidade de mostrar as coisas acontecendo, de mostrar a 

muitas e muitas pessoas uma experi~ncia vivida por um determi nado 

grupo no exato momento em que ela acontece. O cinema tinha de afun 
-dar-se na realidade. A camera tinha que Vlver com seus personagens 

cada momento da experi~ncia relatada . 
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Assim tínhamos um problema que exigia cuidado. Era preclso apre­

sentar a câmera, personagem principal, aos atores do filme, para 

que eles, acostumando-se à sua presença mantivessem diante dela 

a espontaneidade cotidi ana e permitissem que nós acompanhássemos 

todos os momentos de suas v i das. Perc ebemos durante a fase de 

preparação do filme que este problema se resolvia à medida que os 

moradores iam perdendo a desconf i ança para conosco e começavam a 

perceber que o filme estava sendo realizado fundamentalmente com 

eles, para eles. Quanto mais entendiam nosso trabalho mais se i­

dentificavam com ele, passando a colaborar, por vezes, intensa­

mente. 

Isso mostra que na verdade o problema não era a câmera, esta coi­

sa que se colocava entre nós e eles, mas o que ela significava, a 

relação que ela estabelecia. Ou seja, no momento que eles percebe 

ram que não se tratava do monstro sagrado que é a TV, nem mesmo 

desse estranho que é o cinema tradicional, com tudo o que eles 

significam - algo que não lhes diz respeito, que só os filma para 

fazer sensacionalismo, para passar por cima deles - então os mora 

dores aceitaram a presença da máquina de filmar. Ela estava ali 

para registrá-los na sua luta, para a sua luta. 

A integração no bairro se deu na medida em que nos afundávamos na 

vida local. No começo houve uma espécie de sonegação de informa­

ções, com a tentativa de esconder de nós as partes mais pobres do 

bairro. Mas à medida que eles nos viam pisando na lama, andando 

por todos os cantos, conversando com todo mundo, entendendo seus 

problemas, perceberam que não estávamos brincando e que estávamos 

ali para mostrar o mais profundamente possível a realidade da pe­

riferia. E eles sabiam que isto era i mportante. 

Finalmente, haviam as eleições . Estas envolviam um problema deli­

cado, pois os partidos estavam entrando no bairro através da SAB. 

Seus dois principais membros estavam se candidatando a vereador, 

um pela Arena e outro pelo MDB . A SAB era, até então, resultado 

de cinco ou seis pessoas que luTavam para criar, neste bairro re­

lativamente novo, um canal através do qual os moradores pudessem 

se organizar para reivindicar melhorias. Dentre estas pessoas se 

destacavam duas, por sua combatividade, e que, por lsso mesmo se 
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candidataram a vereador. Seu trabalho interno no bairro era marca 

do por uma uni~o bastante grande. Com as eleiç~es, cada um foi p~ 

ra um lado, criando, obviamente, um impasse. A divis~o era um fa­

to , mas ningu~m a admitia . Al~m disso , tanto o candidato da Arena 

quanto o do MDB eram de fato combativos, sendo que o primeiro eh~ 

gou a desafiar abertamente, por v~rias vezes , o ent~o prefeito 

Arenista da cidade. Assim sendo, n6s, que t!nhamos pos iç~o tomada 

pelo MDB, t!nhamos que ser cautelosos para n~o sermos, dentro da 

comunidade , um fator de acirramento das divis~es, pois se nqs dés 

gast~ssemos, com qualquer um dos lados , o filme se tornaria impo~ 

sível, dado a rede de intrigas que se desencadearia entre os mar~ 

dores. Daí que n~o nos envolvemos na campanha de nenhum dos dois 

partidos, embora, como j~ dissemos, tiv~ssemos nossas posiç~es,as 

quais se refletiram no resultado final do trabalho. 

Depois de quatro meses de preparaç~o, começava a nascer "A His t6-

ria dos Ganha Pouco" (Super8mm- 34 mi n. calor). O filme aborda a 

vida cotidiana do Jardi m d'Ãvila , seus problemas e suas lutas; a­

companha o trabalho da SAB e a relaç~o com a pol!tica , com os pa~ 

tidos vigentes , etc. Realizamos o filme , ainda desta vez, em Su­

per8 porque acredit~vamos n~o estarmos suficientemente preparados 

para trabalhar com o 16mm . Al~m disso , n~o dispondo de recursos 

financeiros, tornava-se ma is conveniente uma bitola amadora e por 

isso mais barata . No processo de trabalho, percebemos que, ao con 

tr~rio do que pens~vamos no in!cio, o Super8 j~ era uma l imitaç~o , 

e tornou-se muito difÍcil c onseguir um bom resultado t~cnico. No 

futuro , teríamos problemas de exibiç~o , pois os projetares s~o te~ 

nicamente muito ruins n~o se prestando a projeç~es em ambientes 

maiores. Al~m disso, ho je, depois de muita luta , j~ se conseguem 

encontrar projetares 16mm em i grejas, em SABs , etc., o que facili:_ 

ta a veiculaç~o dos filmes na per i feria, sindicatos, etc . Faz~-lo 

em Super8 era , po is , limitar as po ssibilidades de exibiç~o. 

De qualquer forma, o resultado foi surpreendentemente bom . 

"A Hist6ria dos Ganha Pou co " retornou n~o s6 ao Jard im d'Ãvila, co 

mo tamb~m foi mostrado em v~r ios outros bairros de periferia . O re 

sultado final trazia uma c lara pos iç~o a favor dos que votaram na 

oposiç~o, que, ali~s, eram a maioria dentro do bairro. I s to foi mo 
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tivo de criticas por parte dos partidgrios da Arena. As criticas 

n~o eram diretas mas se referiam ao car~ter politico do filme.Es 

tas pessoas esperavam um filme num tom mais comunit~rio e, por 

isso, nos criticaram. A maioria, porém, i dentificou-se com o fil 

me, n~o só pelas posições nele colocadas, ma s também i ntuitiva­

mente. N~o se tratava pois de um discurso formal. O filme capta­

va, também, um pouco da vida cotidiana das pessoas . O p6blico 

sempre assistiu ao filme com grande atenç~o. Mesmo nas projeções 

em outros bairros a identificaç~o era total. O pÚblico sentia 
que estava-se vendo na tela. 

Hoje, um ano depois de sua realizaç~o, o f i lme continua sendo bas 

tante visto e utilizado. Tem sido projetado também no Rio de Ja­

neiro, dentro das discussões em torno das próx i mas eleições par­

lamentares, junto as populações oper~rias locais. 
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A 11 PONTE DO POV0 11
: PROTESTO DE UMA COMUNIDADE PERIFtRICA 

Vic.to!t Va.lla. 

O que se segue s~o os trechos ma1s significativos de uma entrevi! 

ta gravada com uns 15 moradores do Bairro Santa EmÍl ia , um dos mu1 

tos loteamentos na periferia de Nova Iguaçu. Foi nesse bairro que 

a populaç~o construiu uma ponte, j~ prometida na planta original 

do loteamento, com seus prÓprios esforços, n~o como contribuiç~o, 

mas como protesto contra a displicência das autoridades 

pais. 

munlcl-

A Ponte do Povo, construÍda sobre um canal de lO metros de largu-

ra e pelo menos dois metros de profundidade, foi realizada pela p~ 

pulaç~o de Santa EmÍlia, praticamente sem nenhuma contribuiç~o do 

poder pÚblico e apesar dos obst~culos criados pelo mesmo. 

Os trechos que se seguem, com exceç~o de algumas perguntas minhas, 

s~o o depoimento dos moradores que participaram da obra. 
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"Exist ia uma s~rie de dificuldades aqui. Era um bairro ~ inclusi­

ve o pessoal designaram aqui Niterói ... por causa do isolamento . 

O pessoal falava~ vou l~ pra NiterÓi. O pessoal n5o tinha mesmo 

como passar por aqui . Teve uma ocasi5o al~ a esposa dele f icou 

mui&o doente aqui. Tinha que atravessar a ponte~ tinha que atra­

vessar numa maca. Isso de um modo geral quase todas as pessoas". 

"Num tinha jeito de trazer material pra dentro do terreno ~ quan­

do ficava doente a assistência num podia vir aqui dentro; um pr~ 

blema passar por uma tabua de JOcm. Eu fui um que cal". 

"Muitas das chuvadas em que aquela ~gua passava por cima da t~­

bua precisava ter muito cuidado pra uma pessoa n5o cair em bai­

xo~ na lama. Antes da ponte que nós construlmos al~ era uma t~­

bua~ era um pau assim~ quando a lama passava que dava uma enxur­

rada~ sujava tudo de ~ama~ pisava assim~ escorregava pra l~. Quan 

tas vezes eu cal dali. Amarrava dois pauzinhos aqui e dois ali . . . 

Aquilo pra nós era uma tristeza porque nós n5o tinha uma ponte 

pra passar um carro. Um doente aqui~ o cara passar nos braços de 

uma pessoa; eu n5o passei~ mas muita gen&e passou ... e a gente 

num tendo lugar pra passar um carro pra buscar uma pessoa que e~ 

ta doente ... seja uma coisa horrorosa. Demais. Se voce visse um 

monte de buj5o de gas no dia de sabado que ficava ali~ naquela 

beira de val5o do outro ~ado e do lado de 
~ 

c a~ um monte de carri-

nho de m5o~ outros ia com o buj5o na cabeça . Um pegava na asa do 

buj5o~ o outro na outra e sala para vim praqui . Era de doer~do{a 

no coraç5o da gente". 

"Eu fu i na Prefeitura. . . 1 A que la ponte l~ de San "ta EmÍ-lia como é 
qu e vai ficar' ? A Prefe itura disse que ia faz er~ d isse que num 

podia p orque tinha outro projeto em outro lugar pra fazer~ ent5o 

nós f izemos a r eu nião pra fazer a ponte . Ent5o um da·oa um pouqui_ 

nho ~ outro dava um cimento ~ dava um ferro~ dava uma t~bua " . 
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"Essa ponte foi diflcil da gente construir porque a gente n5o ti­

nha c ondiç5o ... N6s esperamos de seis a sete anos. Esperamos pe­

los homens~ cumprir 3 prometeram que vinham construi r . NÓs espera~ 

do o proprietário que vendeu os terrenos 3 esperando e nada. Passa 

va os anos 3 mais ano e nada do proprietário construir" . 

"Jo5o já fazia parte de um grupo 3 do n o sso grupo . Bom 3 e vendo a 

necessidade que tinha 3 ele achou que tinha um prestlgio 3 e l e pen­

sou nele mesmo assim 3 que ele tinha algum prestlgio como de fa t o 

que todos nós temos né3 ele achou que a força dele dava pra ele 

lhe convidar e voce dizer que sim 3 convidar o Sr o Fulano 3 eíe di­

zer que sim 3 esse outro 3 aquele outro; e convidou todos; disseram 

que sim e fizeram. Ele achou que sendo um grupo de comunidade ele 

tinha que ter uma aç5o 3 uma aç5o concreta. Porque ele ach ou que 

devia prestar ao poV0 3 ainda que nem todos conhecendo ele~ seria 

um trabalho de criar um trabalho pra beneficiar o bairro. ,. Ent5o 

o trabalho foi criado 3 foi a organizaç5o da ponte" . 

"Fizemos reuni5o com o pessoal do bairro pra nós construir a pon­

te. E da{ começou . Começamos a primeira reuni5o com um a s 30 pes­

soas e começamos na fundação da ponte. Pedindo ajuda d o pessoal 3 

t i nha aqui uma lista 3 um dava l00 3 outro dava 50 3 outro da v a lO 

e fomos comprando o material". 

"Sempre foi um cara que tomou mais a frente a{ no nlvel de comu­

nidade3 de organizar reuniões. Porque isso n5o foi assim que eh~ 

gou a essa consciência 3 n5o através da primeira reun i 5 oo O pes­

soal3 uns vinham outros n5o vinham. Tinha três 3 se i s 3 oito 3 dez 

pessoas 3 no máximo 3 nunca passava de dez pessoas quando teve a 

organizaç5o. Quando partiu pra aç5o concreta 3 a pr i me i ra reu ni5o 

que eu marquei aqui 3 teve aqui 18 pessoas. A{ marcamos lo g o o u­

tra a seguir 3 foi quando já ~eve 35 a 40 pes s oas . Nessa reun i 5 o 

já houve uma arrecadaçao 3 já correu a l ista al3 e l e já sai u da­

qui com 240 3 00 naquele dia e promessa de pedra 3 promes sa de a­

reia3 um vai dar meio metro de cimento. O dono da barr aca aqu i do 

lado ia dar um milh5o de material mas ele assumiu d ar ou tro tanto 
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de material; al surgiu os profissionais, como esse aqui acho que 

é carpinteiro, o outro é armador, então eles assumiram a obra . . . 

O primeiro dia que era pra fazer uma reunião, eu sal daqui pro 

um outro trabalho ... fora da comunidade; quando cheguei a{ acho 

que uns 20 homens se fundaram dentro do barro ali pra começar as 

bases. No dia seguinte o pessoal se reuniu aqui e já tinha um 

grupo jovem de Itapuan, povo de Roseiral e Itapuan, a{ nós sal­

mos al com 18 jovens pelas ruas al, cada um pegou um trecho pra 

pedir aux{lio pra fazer a ponte". 

"Bom, quando a gente foi nas casas a{ as pessoas dava o dinheiro 

mas não acreditava, as pessoas achava que era a gente que tava 

pegando pra outras coisas e outros que acreditava, davam o di­

nheiro, ficavam alegres e tudo, outros batia a porta na nossa ca 

ra. t um monte de coisa né, às vezes a gente ia na casa de uma 

pessoa , a{ falava legal com a gente ... uma moça até x ingou age~ 

te. A gente arrecadou um monte de dinheiro. A{ foi duas vezes 

que a gente foi, a mesma coisa ... Mas a maioria do pessoal não a 

creditava que ia sair essa ponte. Todo mundo achava que o jeito 

era fazer essa ponte, mas que não ia sair nada". 

" Eu num dei 10 tost5es pra ponte, mas pergunta quantos dias tra ­

balhou para a pente". 

"A Igreja também , ela deu uma parte , mas 500 cruzeiros ela empre!!_ 

tou , não deu não, empre stou pra gente devolver. Ela emprestou pra 

g ente restituir depo is e teve que restituir mesmo" . 

" E o que sobrou da festa, o que sobrou do trabalho, o João me en­

tregou aqui e eu leve i , Maria fo i quem entregou e coloquemos na 

outra ponte de lá". 

" Quando tava já perto de construir a p onte faltou material, 

vereador falou que dava seis sacos de cimento ... t vereador 

Nova Iguaçu ". 

Vi cto r: EZe participava? 

de 

"Ele tinha pr~metido seis sacos de ciment o e deu seis sacos de 

cimento. Eu sei que nós construlmos". 
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"Num tem Prefeitura aqui , aqui a Prefeitura num tem, num existe 

Prefe i tura, só pra cobrar imposto. SÓ se ainda existir, só se 

criar Prefei~ura" . 

"Prometeram. Como todos esses que vendem esses loteamentos por 

al, prometem esgoto e luz. A luz , a Light botou . Eu comprei no 

mês de março, eu e esse ali compramos no mês de março . Esse ali 

comprou, já fazia eu acho que bem uns oito anos ou dez que ti­

nha comprado e tava no escuro , a Li g ht nao colocou luz. Nunca 

tinha botado luz. Hoje já tem , al esse ali comprou num dia, eu 

comprei num outro e o moço disse que daqui até o mês de março a 

luz vem . Até no outro ano, no outro ano a luz chegou ... Mas o 

esgoto nem meio fio , nós num temos. Temos aquela estrada que vai 

sair aqui , tá sem calçar . .. Já pagaram essa estrada pra fazer 

calçamento mas ela tá lá do mesmo jeito. Quando vocês passaram 

a poeira comeu tudo" . 

"Eu dizia pra seu Aulindo, vamos ver essa ponte . Vamos ver por 

intermédio da Prefeitura se é do povo , do Estado mesmo, se se 

interessa pelo povo, porque tava tudo jogado, tudo abandonado, 

mas vamos ver se daqui mais tarde se eles interessam e faz es­

se negócio aqui" . 

"Tem um detalhe muito importante . .. a Prefeitura colaborou com 

100 sacos de cimento. O Francisco aqui do lado ... ele deu num 

sei quantas viagens pra o vereador poder vir aqui .. . Você ve, a 

quela pontezinha pequena lá , tal esse al que não vai deixar eu 

mentir , levou nove viagens na casa dele (do vereador), que ele 

prometeu de dar as pedras, deu nove viagens na casa dele" . 

"Quando (a construção ) estava em andamento , o jornal qu e tem al 

sustentado pela Prefeitura dizia o segu i nte: que a Prefei~ura 

estava fazendo a ponte aqui do bairro . Bom, al eu pegue i e p r o­

curei com umas pessoas amigas al que viesse um jornal aqu i pra 
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poder fazer uma reportagem pra ver quem tava fazendo. Chegaram 

um d omingo aqui. Tinha uns 30 homens virando concreto, e s tavam 

começando a botar concreto, foi num sábado . Tava começando a 

botar, já tavam fazendo a laje da ponte". 

"Agora, um troço que eu achei curioso ~ que enqua n to o p e ss oa l 

passav a por essa lama atravessando a p i nguela, ca i aqu i , ca i 

ali, sem condição de transportar nem doente, ~ que d e po is que se 

cons t ruiu a ponte, com esforço desse pessoal aqu i do ba i rro, lo ­

go antes de terminar a ponte apareceu alguns po l {ticos qu e vie ­

ram at~ oferecer alguma coisa. Vendo que o negóc i o i a à frente, 

que o pessoal estava disposto a fazer, então vieram prometer a l ­

guma coisa, e me parece que chegaram a dar alguma coisa pra ter­

minar ou colaborar nesse negócio. Quer dizer, uma das coi s as qu e 

eu achei curioso foi que tava tudo já mais ou menos encami nhado 

apareceu algum pol{tico para querer colaborar". 

"Dentro disso al então começou a surgir as pequenas c oisas. Al co 

meçou a surgir, nós temos aqui uma grande concorrên c i a que ~ a I 

greja brasileira ... começou a surgir o e s vaziame n t o da organiza ­

ção do pessoal. Porque al surgiu a Igreja bras i leira com os d is ­

cursos, dizendo lá que era um trabalho que o padre da I grej a br~ 

sileira estava organizando e fazendo, que ele t i nha dado o d inhei 

ro e tava dando material pro pessoal fazer. O pess oa l aqui s e 

queimava, uns diziam: 'Ah não vou fazer não, porqu e a g ente f az e 

os outro fala que~ eles que tão f~zendo'"· 

"Eu queria só abrir um parêntese a{ nessa d iscus são. t que essa 

ponte, apesar de toda essa discussão, de toda es sa hi stória que 

tá levantando al, você faz uma pergunta de como o pode r público 

ta v a n isso a{ . A Prefeitura, o Estado . Isso ai f icav a mais ou me 

nos a s s i m: t oda proximidade de eleição ?2, 74, ?6 e ra uma beleza 

isso aqui . E l es chegavam, botavam um mantinha de pedra , meio me ­

tro de pedra, meio metro de areia, e um pedaço de f e r r o. ' Olha , 
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a ponte vai sair agora~ hein pessoal'. A{ quando passava as elef 

ções pronto .. . a pedra o pessoal apanhava~ fazia alicerce de ca­

sa ou então jogava nas ruas pra poder ter menos lama onde pas­

sar. Chegava na próxima eleição~ novamente acontecia a mesma coi 

sa. Por sinal~ quando nós tivemos essa iniciativa~ 

no eleitoral. E nós quando iniciamos esse trabalho 

-nao era um a-

ai~ alguém fez 

aqui uma comitiva~ depois de duas ou três reuniões~ pra falar com 

o vereador se ele podia ... 'não~ não ha possibilidade não~ porque 

ja existe três ou quatro ai. Existe três ou quatro projetas antes 

daquele~ de prioridade . .. "' 

"'Mas nós queremos esse serviço logo~ nós temas necessidade'.Bom~ 

quando o pessoal viu que não havia mais condição de discutir com 

ele~ colocou-se na prática. Inclusive teve uma vez a{ que o pes­

soal chegou lá . . . chegaram na casa dele (do vereador) e não con­

seguia falar com ele~ que ele não estava em casa. Ele se escon­

dia~ mandava outra pessoa falar. Mas quando ele sentiu na práti­

ca~ ele então assumiu ... O pessoal trabalhando~ ele ficava a{ 

olhando o pessoal trabalhar e deu 100 sacos de cimento. Mas ela 

(a ponte) gastou muito mais de 100 sacos de cimento~ 100 sacos 

ela gastou numa cabeceira daquelas". 

"Infelizmente~ nosso vereador ai é muito fraquinho ~ fraquinho me!!_ 

mo~ e o prestigio dele na Prefeitura talvez seja idêntico ao de­

le. Então chega essa condição que a gente enfrenta aqui~ inclusi­

ve resolveram mais a fazer isso ~ esse problema da ponte~ foi a ne 

cessidade que eles tinham ... Porque só deles pensar que todo dia 

que desse uma chuva eles tinham que passar aqui que nem um metro 

de terra num tinha~ isso aqui enchia tudo de água". 

"Porque quando foi loteado ~ f izeram o loteamento a promes sa foi~ 

que eu vi na planta~ de ser construÍ-da ponte ... me parece que os 

moradores aqui já pagaram pela ponte quando compraram os terre­

nos. E já pagaram pela ponte através dos impostos. Isso é um tra­

balho da Prefeitura~ não é um trabalho dos moradores. 2 isso que 

eu quero falar como protesto ... porque eles não fizeram o que era 

obrigação deles e o povo fizeram não foi propriamente ... mas por 

protesto". 
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"A ponte s5 de material, se eles tivesse que comprar, foi calcu­

lado uns mais ou menos 200 mil ... s5 de material ... a Prefeitura 

colaborou com 100 sacos de cimento. Era 35,00. Agora vocês fazem 

o calculo: 35 vezes 100 sacos de cimento". 

Quanto n5s gastamos de pedra? Foi sete metros de pedra . Na cabe­

ça foi sete metros, foi pedra de mão". 

" E a britada?" 

"A pedra britada ~ meio dif{cil de se ter uma id~ia concreta po~ 

que chegou um caminhão de pedra, quando começamos a trabalhar . 

Trabalhavamos assim, sabados, domingos e feriados. Chegava, come 

çava a trabalhar ... chegava 10, 20 homens pra trabalhar, a{ fa­

zia uma vaquinha, um dava 50, 100 cruzeiros ... ia lá comprar um 

metro ou dois de pedra pra trabalhar o dia. Depois chegava no 

meio do dia, quando no final acabava aquilo, tornava dar umas bi 

cadas por a{, outro chegava num fundo do quintal tinha umas so­

bra de pedra que fez o alicerce da casa, levava pra lá, então 

nunca da pra ter uma id~ia concreta. Aqui dentro tem um senhor 

que mandou fazer a casa dele aqui, tinha um mantinha de pedra a{, 

um dia quando o neg5cio apertou, ele mandou o mantinha de pedra 

dele". 

Victor: O tamanho da ponte? 

"Onze metros por sete. Tem onze de extensão e sete de largura . .. 

as cabeceiras dela, que sustenta ela, tem três metros e 50 de 

profundidade". 

Victor: "Vocês têm uma id~ia de quanto custou a ponte? Em n~me­

ros redondos?" 

"Quase 100 mil cruzeiros ... essa ponte aqui~ o mesmo cana l ao~ 

de tem outra lá n~, a mesma ponte segundo pessoas a{ da admini~ 

tração da Prefeitura. A de lá ficou em 220 mil cruzeiros . Mesmo 

canal, aquela pontezinha ~ o canal do sargento, ficou em 220 

mil". 
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"Esse serviço todo foi feito 3 eles turma de Santa Em{lia 3 

junto com Roseiral fizeram esse serviço. Para terminar veio a 

turma do grupo jovem do Itapuan 3 de Santa Emllia 3 do Roseiral 3 

f i zemo s uma festa aqui. A festa era la na Igreja a{ f i zemos a 

festa aqui. Essas meninas trabalharam 3 mataram pato 3 cabrito 

não 3 mas galinhas 3 o que eles puderam pegar mais facil no ter­

reiro dos outros (risos) ... teve dia da inauguração da ponte 3 o 

padre veio 3 veio gente at dos outro lugar. A{ veio o nosso qu~ 

rido vereador ... Não veio 3 mas mandou uma pessoa com um progra­

ma desse tamanho assim pra fazer um discurso. A{ por felicidade 

f oi proibido". 

Victor: Quem proibiu? 

"Ele mes •. •o se proibiu porque teve vergonha 3 porque ele viu que 

não dava pra ele ... o que me pareceu ta~bém forte no negócio é 

que se alguém trouxe algum programa pra falar 3 pra discursar 

no dia da inauguração 3 me parece que nenhuma pessoa se omitiu 

com vergonha 3 porque os prÓprios companheiros que se sujaram 

de lama la dentro da ponte foi quem inauguraram a ponte". 

"No dia da - ~ 

foi formando relatório 3 tudo inauguraçao nos um que 

o pessoal tinha gasto na ponte 3 se fez um resumo daquele rela-

tório pra que fosse lido no dia da inauguração. Porque 
~ 

nos sa-

blamos que vinha alguém ... então fizemos questão que esse doe~ 

mento fosse lido 3 que fosse lido a relação desse pessoal que e~ 

tão a{ e todos que colaboraram pra construção dessa ponte. Mui­

tas vezes deixaram de comprar um pão a mais pra seus filhos pra 

comer 3 pra colaborar nesse trabalho que não seria responsabili­

dade dele mas seria da Prefeitura. Nenhuma responsabilidade de­

les é assumida. Então nós fizemos questão de ler este relatório". 

"Veio repórter 3 veio pessoas ... o padre (da Igreja brasi[eira ) a­

nunciando al 3 colocando na idéia do pessoal que era ele que est~ 

va construindo a ponte. Nem a Prefeitura 3 era ele que estava cons 

truindo a ponte. Então o pessoal ja tava desanimando. Mas o pes­

soal deu assim de se esforçarem e fizeram o trabalho. Então 3 no 

dia da ponte 3 na inauguração da ponte 3 nós fizemos a questão de 

desmentir. Pra ler o relatório que não era 2 participação do pa­

dre nem do seu prefeito 3 nem do seu vereador 3 nem de ninguém 3 mas 
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sim do pessoal. Inclusive, no final, eu me lembro, que eu coloc~ 

va que o prefeito, o vereador, deu a sua contribuição no finalzf 

nho. Que não representava nem nenhuma uma das terça parte que es­

se pessoal gastaram". 

"A gente botou no jornal, esse jornal que foi convidado pra po­

der desfazer o que o outro jornal fez; deu o nome dessa ponte de 

"Ponte do Povo"; deu uma boa tiragem, isso andou muito e no dia 

da inauguração tinha mais de 800 pessoas nessa rua ... A{ veio in 

dustriários, veio tabelião, veio deputado, o vereador não veio 

mas mandou o secretário trazer um discurso. Chegou e disse que 

não podia comparecer o vereador e pra ele ler esse discurso. NÓs 

já tinhamos preparado o que seria um discurso que ia ser lido c~ 

mo foi que aconteceu a ponte. Primeiro dia de reunião, segundo 

dia de reunião, terceiro dia, o inicio da ponte, como aconteceu 

e como surgiu. Fulano de tal, deu 100 cruzeiros, fulano de tal 

10 cruzeiros, deu 1 metro de pedra, deu 2 metros de pedra, deu 

tantos quilos de pedra, chegou fulano de tal e deu 250 mas não 

tinha o dinheiro e apanhou emprestado. Isso ia no relatório, a~ 

sim mesmo. Seria o discurso que tava a{ ... cego fulano de tal 

deu 3 cruzeiros e ficou muito feliz porque não ia ter mais o p~ 

rigo de cair pela pinguela". 

"Quando (o secretário do vereador) trouxe o discurso, alguém f~ 

lou que isso a{ não é um auxilio que vocês dá pro povo. O povo 

já se organizou sozinho e vai continuar fazendo o trabalho de­

les sozinho e não precisa de discurso, já tem o discurso .. . Quer 

dizer, então nós mostramos que seria um protesto, nós não acei­

távamos. Como não aceitamos ... Tinha muita autoridade a{, nós 

negamos as autoridades que estavam presentes ... tinha deputa­

do ... mas ele ficou como um qualquer". 

"Tinha fita, tinha tudo, era uma inauguração como todas outras 

que tem por ai. Tinha champanha pra quebrar na ponte . Qu e m que­

brou a champanha foi o pessoal que trabalhou, quem cort ou a fi­

ta foi o pessoal que trabalhou ... nem o padre quiz cortar . .. ain 

da tão falando que foi o padre (da Igreja Brasileira) que c ele ­

brou a missa de inauguração. Pra você ter uma idéia de c omo f oi 

a coisa, depois disso ainda se devia alguma coisa a{, essa f e sta 
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teve leilão~ a festa tipicamente de S. João. Teve leilão~ teve 

barraquinha de argola ~ corrida de pescaria. No final~ rendeu 

l.400 cruzeiros de lucro ~ pagou-se o que devia ~ viu quem era 

que tava devendo. Num ficou lucro pra nenhum dos que trabalhou 

ali~ ningu5m tirou lucro. O que sobrou deram pra Igreja" . 

"Tem outro problema~ d o começo da ponte .. . o problema dos fer­

ros (velhos) que t i nha ai dos trilhos ( da ponte antiga ) que e ­

les tiraram ... f oram os encarregados (da Prefeitura) que vieram 

com a carreta pegaram aqueles ferros sem ningu5m saber pra onde 

foram . .. diz eles que ia pra Prefeitura ~ desapareceram dai. Era 

uma coisa que talvez podia nos ajudar ~ vender esses ferro ~ devol 

via o dinheiro que eles gastaram ~ vieram a{ e carregaram. Agora 

não sei se foi o vereador ou quem foi que mandou~ carregaram 

da{. Esses homens tiraram esses ferros da{ ... quando ve i o pegar 

os ferros~ levou coisa que não colocar~m. Esses ferros não foi 

eles que colocaram pro pessoal passar " . 

"Quem construiu a ponte e quem determinou ~ suponho 90 dias pra 

não passar com o carro ~ 5 que isso não foi respeitado~ não pe­

los que são pessoas estranhas ~ eles mesmos que depois pensaram 

em colaborar com a ponte ~ que foi esse politico que veio ~ que 

deu os 100 sacos de cimento ~ ele mesmo me parece que mandou ti­

rar os escoramentos da ponte ~ sem ordem de ningu5m daqui ... Qua~ 

do eu via a maquina passar cinco minutos em cima da ponte com o 

motor trabalhando .. . ficou parada cinco minutos ~ ela em cima da 

ponte .. . eucaliptos eles cedem com aquele peso ~ eles tem que ce 

der um bocado . Com aquela maquina trabalhando ~ uma máquina da ­

quelas eu não sei quantas toneladas tem ~ mas deve pesar uns 10 

ou 12 pra la . Ela ficou uns cinco minutos em c i ma daquela pon -

te. Quem construiu a ponte~ quem desenhou~ quem projetou -na o 

deu ordens pra eles colocarem a maquina em cima. E nem pra co­

locar um carro ~ e nem pediu pra fazer ~ eles que não constru{ram 

ponte nenhuma " . 

"No primeiro dia que passou o carro de gas~ que fez entrega aqui ~ 

que passou por cima da ponte ~ todo mundo achou que a ponte ia 

cair . Po r que o carro de gás é muito pesado. Mu i ta gente chorou 

quando viu o carro vir e foi direitinho. Dezoito dias depois ... 
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O vereador falou assim: 'eu quero ver daqui uns 70 ou 90 dias se 

vai passar o carro de gás ou a máquina'. Mas ele passou com 18 

dias, passou a máquina aqui em cima. Porque com a ponte nova, 

passar uma máquina daquela, pra fazer escavação ali, aqui em ci­

ma da ponte, era pra cair. E a máquina foi da Prefeitura . .. não 

fez fé na obra, da mão de um operário ... achava que quem sabe d~ 

senhar e fazer uma ponte é um engenheiro, é um calculista, não é 

isso? Então, nós como brasileiro,trabalhador, nós tem que honrar 

nosso sangue de brasileiro. Tal, tá feito al". 

"Tá aqui seu João, que pode dizer que é a cabeça do serviço, Do 

na Maria com a famllia toda al que cumpre algumas coisas, num fal 

tou bebida, num faltou café, num faltou comida e o pessoal, com 

chuva, 'vamos aprontar a ponte'". 

"Há pouco tempo surgiu alguém al propondo que ele traz um recibo 

e a gente assina como tivesse a empreiteira dele, que é uma fir­

ma empreiteira ... que ele tinha construldo a ponte, que nos em ­

preitamos a ponte pra ele . Sob pretexto que ele prec isava de tan 

tos metros de concreto pra pegar um serviço do Estado. Então ele 

queria um acréscimo, mais ou menos isso que tudo que fizesse em 

dobro pra ele poder, ele daria uma determinada quantia pra comu ­

nidade, mas que a gente ~ssinasse o rec ibo pra ele como ele ti­

nha pegado o serviço de empreitada pra gente. Al a gente reuniu 

novamente, porque temos o Conselho Comunitário ... nós temos do­

cumento, saiu no jornal, saiu no notlcia, e depois se lança num 

jornal al que nós vendemos a ponte pra ele ... eles colocavam o 

seguinte: podia vender a ponte pra eles que não tinha recibo da 

Prefeitura, então eu tive aqui depois conversando, fazendo um 

cálculo .•. esses 100 sacos da Prefe itura ... o nome dessa ponte 

tá lá na prefeitura, sabem que tem essa ponte aqui ... a gente 

ficou preocupado com isso al, é muita coisa demais pra g ente r~ 

almente assumir sozinho e procuramos um advogado. Ve io aqui,co~ 

versou com a gente e propusemos que o moço v i esse pra fazer uma 

reunião, fizesse a proposta no meio da comunidade. Até hoje não 

sei. Ele mandou um encarregado dele que não voltou mais. Diante 

de todo mundo, e não fazer em particu lar para A ou B. Até hoje 

não sei. Ele mandou um encarregado dele que não voltou mais". 
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"Isso al foi todo um trabalho 3 n5o foi um trabalho de hoje n5o. 

Isso é um trabalho que vem alastrando 3 nao com as mesmas pes­

soas3 mas há mais de 10 anos. Vai renovando essas pessoas. Come 

• çou pelos padres missionários 3 que chegaram pral dispostos a 

trabalhar na baixada ... A proposta sempre era trabalhar em cima 

do Evangelho 3 sempre houve uma preocupaç5o de se refletir em ci 

ma do Evangelho. Sempre se descobriu tudo aqui através de Natal 

e famllia 3 Vias Sacras 3 a vida de Jesus Cristo e a vida do povo. 

Os homens nunca têm muito tempo de vir nessa reuni5o 3 vinha so 

mulher. Vai despertando a curiosidade do pessoal de tal forma 

que ele realmente participava. Ninguém nunca chegou aqui com uma 

proposta concreta: você vai que nós estamos aqui reunidos pra v~ 

cê fazer X3 uma proposta que tenta se refletir em cima do Evang~ 

lho. O resto tem que se descobrir dentro de eu mesmo" . 

... 

- 83 -

•• • 

. -:. 

• • . -. 



, . .. 
.... 

• . ... 
• • • 

• • • 
'\ •• 

• 
• • 

..... . 
.. 

.. 

• • 

.. , .. 
-. •• 

~ 

f • .. ~· . .., 

. 
• 
• 

• ... ~ .. . . .. 
.. 

EQUIPES LOCAIS 

REGIONAL NORTE 

• 

• 

Escritório de Belém 
Rua Bwnal do Couto n~ 1329 
(0912) 22.0318 
66.000 - Belém- PA 

E ser itório de·Cametá 
Praça dos Notáveis n~ 38-B 
68.400 - Ca netá- PA 

Escri tório de Santarém 
Rua 24 de Outubro n~ 1059 
68.100 - Santarém- PA 

Escritório de St. Antonio de Tauá 
Rua Pres. Vargas n~ 102 
68.786- Sto Antonio de Tauá 

Escritório de Santa Luzia 
Av. Newton Bello n~ 1032 
65.390- Santa luzia - MA 

REGIONAL NORDESTE 

Escritório do Recife 
Rua Cedro 52 
Casa Amarela 
(0812) 268-3242 
50.000 - Recife - PE 

Escritório de Garanhuns 
Av. Rui Barbosa n~ 200 
2392 
55.300 - Garanhuns - PE 

Escritório de Fortaleza 
Rua Francisca Clotilde n~ 680 
Porangabaçú 
60.000 - Fortaleza - CE 

REGIONAL SUDESTE-SUL 

Escritório de São Paulo 
R~a Loefgren n~ 1651, Casa 6 
(011) 549.3888 
04.040- São Paulo- SP 

Escritório do Rio de Janeiro 
Rua 2 n~ 201 - Acari 
(021) 350.1130 
21.530- Rio de Janeiro- RJ 

Escritório de Vitória 
Rua 7 de Setembro n~ 529 
(0272) 223.7436 
29.000 - Vitória - ES 

Eseritório Porto Alegre 
Rua Gaspar Martins n~ 470 
(0512) 25.0787 
90.000 - Porto Alegre - RS 
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a FASE 

Federação- de Órgãos para Assistência Social e Educacional 

Escritório Nacional: Rua das Palmeiras, 90 - ZC 01 

Tel.: (021) 286-6797 e 286-6134 

22.270- Rio de Janeiro (RJ) 
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